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A vereadora Marta Rodrigues destacou a 
“importância da autogestão nas moradias populares”

Câmara homenageia a
União de Moradia Popular

A
vereadora Marta Rodrigues (PT) afirmou que “este modelo
de autogestão possibilita aos moradores dos empreendi-
mentos estarem ativos nas discussões desde o projeto ar-
quitetônico até a construção das edificações”. A

vereadora também falou da participação popular que, segundo ela,
envolve vários temas que têm relação com a moradia, como o
acesso à saúde, educação e transporte público. Leia mais na página 3
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TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Avereadora Ireuda Silva
(PRB) participou, na
manhã de segunda-feira

(2), no bairro do Cabula VI, do
lançamento da campanha Outu-
bro Rosa, ao lado do prefeito
ACM Neto, do vice-prefeito
Bruno Reis, e da secretária de Po-
líticas para Mulheres, Taissa
Gama. Em mais uma edição, o
projeto tem o objetivo de promo-
ver a conscientização e a preven-
ção do câncer de mama.

Conhecida por carregar a
bandeira de defesa dos direitos
da mulher, Ireuda alerta para a
necessidade de prevenção, o que
inclui uma atenção redobrada ao

próprio corpo e
a realização de
exames nos lo-
cais adequados. 

“O câncer
de mama é um
problema sério
e que não po-
demos ignorar.
É de suma im-
portância que
todas nós, mu-
lheres, partici-
pemos da
campanha, co-

laborando para a disseminação
de informação e, claro, nos cui-
dando”, disse a vereadora, acres-
centando que os homens
também devem ficar atentos, já
que a doença também pode atin-
gir a população masculina, ainda
que as chances sejam pequenas.

Uma das ações do Outubro
Rosa da prefeitura é o caminhão
itinerante para prestação de
atendimentos e exames, que pas-
sará por 14 bairros de Salvador
até o dia 31 de outubro, sempre
das 8h às 16h.

Ireuda alerta para necessidade 
de prevenção do câncer de mama

Campanha Outubro Rosa foi lançada oficialmente 
em Salvador na manhã de segunda-feira (2)

APARTE Curtinhas

Moradia popular
“Michel Temer quer acabar com os mo-

vimentos por moradia popular”, afirmou a
vereadora Marta Rodrigues (PT), no Dia Mun-
dial do Sem Teto (2 de outubro). Conforme
a parlamentar, o governo federal fez cortes
em diversas áreas sociais e a proposta orça-
mentária para 2018 não tem verba destinada
para habitação popular.

Câmara Itinerante
A quarta edição do

Projeto Câmara Itine-
rante será realizada no
próximo dia 23, às
14h30, no Centro Cultu-
ral Plataforma (Praça São
Braz, s/n). Desta vez, a
estrutura do Legislativo
Municipal estará à dis-
posição para acolher as
demandas dos morado-
res da região
Subúrbio/Ilhas. Até o
final de 2018, as sessões
itinerantes comtempla-
rão as dez prefeituras-
bairro da cidade.

IPTU
O vereador Edvaldo Brito (PSD) denun-

ciou, no plenário da Câmara, “o abuso da
Prefeitura executando judicialmente a Escola
Criativa Olodum para pagar valor exorbitante
de IPTU, que hoje já passa de 55 mil reais”.
A direção da escola foi citada, devendo agora
haver penhora judicial de bens.

Violência
O assassinato do sar-

gento PM Carlos José de
Jesus Cruz repercutiu na
Câmara. O vereador
Henrique Carballal (PV)
lamentou mais uma
perda na corporação:
“Fico muito triste com a
notícia deste crime, que
acontece há apenas três
dias do assassinato do
subtenente Fortuna no
estacionamento de um
shopping da nossa capi-
tal. Assistimos ao cruel
extermínio da PM
baiana”.

Vereadora participou de evento da prefeitura
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Em sessão especial reali-
zada na sexta-feira (29),
no Plenário Cosme de Fa-

rias, a Câmara homenageou a
passagem dos 30 anos da União
de Moradia Popular (UMP). A ini-
ciativa foi da vereadora Marta
Rodrigues (PT). Na ocasião, a par-
lamentar destacou a “importân-
cia da autogestão nas moradias
populares”.

Marta salientou que o mo-
delo de autogestão possibilita
que as pessoas beneficiadas te-
nham “voz ativa nas diversas
questões que envolvem os em-
preendimentos do Programa
Minha Casa Minha Vida”.

A vereadora afirmou que
“este modelo de autogestão pos-
sibilita aos moradores dos em-
preendimentos estarem ativos
nas discussões desde o projeto
arquitetônico até a construção
das edificações”. Ela também
falou da participação popular,
que “envolve também vários
temas que têm relação com a
moradia, como o acesso à saúde,
educação e transporte público”. 

Marta também considera
que “o país sofre atualmente re-
trocessos impostos por Michel
Temer, que põe em risco todas as
conquistas da regularização fun-
diária adquiridas nos governos de
Lula e Dilma. Mas há uma resis-
tência ativa dos legítimos repre-
sentantes das lutas do povo,
como o Movimento Popular de

Moradia (MPM)”.
Também presente ao evento,

o deputado federal Nelson Pele-
grino (PT) enalteceu a iniciativa
da vereadora. “Parabenizo Marta
Rodrigues por este momento im-

portante”. O parlamentar tam-
bém frisou que “nos governos do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva ocorreram grandes avanços
na oferta de moradias populares
no Brasil”.

Avanços
Pelegrino também destacou

que “nos governos de Jaques
Wagner a Bahia foi recordista de
beneficiários no Programa Minha
Casa Minha Vida”.

Em seu discurso, Marli Car-
rara, coordenadora da União Por
Moradia Popular (UMP) na Bahia,
destacou “a luta obstinada do
ex-vereador e ex-deputado fede-
ral Zezéu Ribeiro pelo acesso da
população à moradia popular”.
Uma das suas iniciativas neste
sentido foi na condição de rela-
tor, na Câmara dos Deputados,
da PEC 285/ 2008, que estabele-
ceu a vinculação de recursos or-
çamentários da União, estados e
municípios aos fundos de Habita-
ção de Interesse Social. Zezéu Ri-
beiro faleceu no dia 25 de
fevereiro de 2015.

A mesa da sessão também
foi composta por Gabriel José
Moura Nunes Soares, superinten-
dente de Habitação da Secretaria
de Desenvolvimento Urbano do
Estado da Bahia (Sedur), Ângela
Gordilho, coordenadora do Pro-
grama de Residência em Arquite-
tura e Engenharia da
Universidade Federal da Bahia
(Ufba) e Aguinaldo Evangelista,
integrante da Central de Movi-
mentos Populares.

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017
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Autogestão é tema de sessão pelos 
30 anos da União de Moradia Popular

A iniciativa foi da vereadora Marta Rodrigues
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Concurso da Câmara 
será realizado pela FGV

AFundação Getúlio Vargas
(FGV) vai ser a responsá-
vel pela realização do

concurso público da Câmara Mu-
nicipal de Salvador (CMS). O edi-
tal de contratação foi publicado
na terça-feira (3) no Diário Oficial
do Legislativo. Para o presidente
da Casa, o vereador Leo Prates
(DEM), trata-se de instituição es-
pecializada, idônea e com larga

experiência na atividade.
“Queremos dar toda a trans-

parência ao processo seletivo e
nossa expectativa é que as inscri-
ções sejam abertas no mês que
vem, com a aplicação das provas
no início de 2018”, informa Leo.

Com cota de 30% para afro-
descendentes, o concurso vai
oferecer 60 vagas distribuídas
nas áreas legislativa, financeira,

gestão, recursos humanos, tec-
nologia da informação, assistên-
cia social, direito, secretariado,
arquitetura, odontologia e enge-
nharia.

O presidente Leo Prates ex-
plica que a realização do con-
curso público atende
recomendação do Tribunal de
Contas dos Municípios (TCM).
“O TCM pediu e nós estamos,

dentro do possível, reduzindo a
desproporção entre servidores
efetivos e comissionados exis-
tente na Câmara”.

“Expectativa é que as inscrições sejam 
abertas no mês que vem”, afirma Leo Prates

Ato público Salvador pela Vida

Eu sou um bebê errá-
tico e triste! Eu não
tenho mais a paixão,

e por isso lembre-se, é melhor
queimar de vez do que se apagar
aos poucos." O fragmento da
carta de adeus do jovem cantor
Kurt Cobain, escrito em 1994,
ainda demonstra nos dias atuais
os sentimentos existentes nas
pessoas que cometem o suicídio.
O problema, segundo a verea-
dora Rogéria Santos (PRB), é re-
lacionado a fatores como
depressão, uso de drogas e ál-
cool, além de elementos inter-
pessoais como violência sexual e
doméstica, abusos e bullying.

O ato público Salvador pela
Vida, realizado na tarde de sá-
bado (30) com o apoio de Rogé-
ria, entre o Morro do Cristo e o
Farol da Barra, teve o objetivo de
chamar atenção da população
para a gravidade da situação.

Participaram do evento o projeto
Mulheres em Ação, Corpo de
Bombeiros GMAR, Guarda Muni-
cipal, Grupo de Escoteiros João
das Botas e voluntários.

Valor da vida
No estado da Bahia, 173 pes-

soas cometeram suicídio de ja-
neiro a junho de 2016, de acordo
com dados da Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP-BA). Para
Rogéria Santos, é necessário
atuar em busca da mudança
desse quadro: “Os dados são
alarmantes, não podemos cruzar
os braços diante desta dura reali-
dade, precisamos conscientizar as
pessoas sobre o valor que a vida
possui”, explicou a legisladora.

O ápice da ação aconteceu
no Farol da Barra, com um
grande círculo entre os presen-
tes. “Estamos aqui reunidos com
um único objetivo, precisamos

dar valor à vida. Por isso, Salvador
pela Vida!”, declarou a republi-
cana.

O ato reuniu cerca de 200
pessoas. O Salvador pela Vida
distribuiu rosas amarelas, balões
e cartazes em alusão ao valor que
cada vida possui. A ação, que en-
cerrou a programação do Setem-
bro Amarelo, contou com um
momento interativo ao ritmo do
Swing Baiano. 

Rogéria Santos, autora do
projeto de lei que deu origem à
Lei nº 9.249/2017, que instituiu
o Mês Municipal de Combate ao
Suicídio, com objetivo de inten-
sificar as ações de prevenção ao
autoextermínio, tem atuado em
defesa da causa desde o mês de
abril, com ações educativas e
proposituras no legislativo sote-
ropolitano. Além disso, deu des-
taque à campanha “Sua vida
vale mais que um jogo”, em con-

junto com audiência pública rea-
lizada com a participação de ór-
gãos públicos envolvidos com a
problemática, ONGs e autorida-
des.

“A Guarda Municipal tem o
objetivo de apoiar os cidadãos,
por isso unimos forças para com-
bater essa prática que tem des-
truído muitas famílias”, explicou
Vagner Alves, representante do
órgão no ato público.

Também presente, Adriana
Santana, representante dos Esco-
teiros, reconheceu a importância
de falar abertamente sobre a te-
mática: “É muito importante fa-
larmos sobre o assunto. Convidei
não apenas os lobinhos, crianças
com faixa etária de 6 anos e
meio até 10 anos, como também
os escoteiros e os seus pais, para
que todos viessem de amarelo
fazendo uma alusão à campanha
pela vida”.

A vereadora Rogéria Santos é autora do projeto que instituiu o Mês de Combate ao Suicídio

Presidente Leo Prates
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Overeador Téo Senna
(PHS) participou do lan-
çamento da Campanha

de Mobilização Outubro Rosa
2017, na manhã de segunda-
feira (2). O evento, realizado na
Praça da Mangueira, no bairro
Cabula VI, teve como objetivo
alertar o público para a importân-
cia da prevenção do câncer de
mama e do colo do útero. A
ação, que oferece diversos servi-
ços, é promovida pela Secretaria
de Política para Mulheres, Infân-
cia e Juventude (SPMJ) em parce-
ria com órgãos municipais e

entidades civis.
Para Téo Senna, esse é um

evento importante para chamar a
atenção da população para a
prevenção e tratamento da
doença: “Fico muito feliz por
poder fazer parte deste evento,
pois, há uns dez anos, tive a
oportunidade de realizar a pri-
meira sessão do Outubro Rosa na
Câmara e sugerir a iluminação
rosa na fachada da Casa. Na
época, um dos quadros marcan-
tes era a dificuldade da continui-
dade no tratamento. Hoje, o
atendimento municipal melhorou muito e a realidade é bem dife-

rente, mas é muito importante
ressaltar que o diagnóstico o
quanto antes pode fazer a dife-
rença”.

Durante o lançamento da
campanha, o prefeito ACM Neto
divulgou a programação do mês,
que inclui sete ações: Sala Rosa,
no Shopping Center Lapa; Pales-
tra com a secretária Taíssa Gama,
no auditório do Parque Social, se-
guido de show da banda Jamil no
Parque da Cidade; SPMJ Itine-
rante sobre autocuidado das
mamas em nove locais da cidade;

Quinta Temática especial com
debate debates sobre "Autocui-
dado das mamas" e "Saúde
Bucal" no auditório do Instituto
de Previdência do Salvador (PRE-
VIS); Passeio Ciclístico no Dique
do Tororó; Estandes no Shopping
Salvador e a Estação da Lapa
compostos por um espaço para
autocuidado da mama, encami-
nhamento e triagem; e o Cami-
nhão Itinerante, que percorrerá
14 bairros da capital baiana pres-
tando e atendimentos e exames.
Mais informações através do site
www.salvador.ba.gov.br.

Téo Senna destaca o lançamento
da Campanha Outubro Rosa

Para o vereador, esse é um evento importante para
chamar a atenção da população para a prevenção da doença

Competição que já nasceu
como a maior prova de
Mountain Bike do país, o

Iron Biker Brasil teve a participa-
ção do ciclista soteropolitano Ary-
gil Cerqueira. O vereador Sílvio
Humberto (PSB) registrou Câmara
Municipal, na segunda-feira (2), a
presença do competidor que
trouxe uma medalha por ter fina-
lizado o circuito da prova na ca-
tegoria Veterano.

“A Bahia esteve muito bem
representada. Além de ter um es-
pírito competidor, Arygil é um

exemplo de como se locomover
na cidade sem causar danos ao
meio ambiente, já que a bicicleta
é também o seu principal meio de
transporte”, ressaltou o parla-
mentar.

Mesmo sem patrocínio, a pai-
xão por pedalar leva Arygil às
competições desde 2007. O tro-
féu Abelha foi uma das homena-
gens que recebeu do Iron Biker
ao longo da sua participação, que
já está caracterizada pela distri-
buição de fitas do Senhor do Bon-
fim aos atletas antes da largada.

Maior evento de ciclismo
tem representação baiana

Sílvio Humberto registra participação 
de Arygil Cerqueira no Iron Biker Brasil

Sílvio Humberto e Arygil
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Duda Sanches e Suíca debatem
Reforma Política na Câmara

Os vereadores Duda San-
ches (DEM) e Luiz Carlos
Suíca (PT) participaram

de uma mesa-redonda sobre Re-
forma Política, na manhã de
terça-feira (3), no auditório do
Centro de Cultura da Câmara
Municipal. A discussão foi me-
diada pela professora de Direito
Lana Martins. O Observatório Ju-
rídico da Universidade Salvador
(Unifacs) promoveu o evento.

“Nunca foi tão importante
debater esse tema, pois precisa-
mos saber se realmente essa re-
forma é para o povo brasileiro ou
é voltada somente para a classe
política. São mudanças que surti-
rão efeitos no bolso e na vida de
todos os brasileiros. Em sua fase
de finalização, vemos todos os
dias notícias diversas. Antes es-

tava conciliado um valor de R$ 1
bilhão para o Fundo Eleitoral e
agora deve ser votado um outro
valor de R$ 2 bilhões. Em minha
opinião, não estamos indo para

frente com essa medida. Esta-
mos, na verdade, chancelando
um atraso para o Brasil”, afirmou
Duda Sanches.

Para o vereador Suíca, a crise
política no país vai possibilitar
mudanças, mesmo passando por
um momento muito difícil. “É di-
fícil apontar de quem é a culpa
pelo descrédito que vivemos. O
que devemos realmente propor é
uma reforma partidária e de
ideologia”, disse.

Ele defendeu mais discussões
com a população “para não sim-
plificar o tema a um mero di-
nheiro público a ser usado para
bancar eleições de parlamenta-
res”. Também considerou que o
uso de dinheiro da iniciativa pri-
vada não vai impedir a corrup-

ção. “A reforma que temos na
esfera federal, na verdade, é uma
forma de proteger os deputados,
em sua maioria envolvidos com a
desmoralização”, analisou Suíca.

A mediadora Lana Martins
considerou o Centro de Cultura
da Câmara Municipal o local pro-
picio para a discussão de um as-
sunto de grande relevância para
a sociedade. “A Reforma Política
alterará a forma como os nossos
representantes serão eleitos e
também acerca das regras eleito-
rais, a exemplo da destinação de
tributos”, afirmou.

Além dos citados, participa-
ram da mesa de trabalho o juiz
federal Saulo Casali e o analista
judiciário do Tribunal Regional
Eleitoral Jaime Barreiros.

Vereadores participam de mesa-redonda organizada pela professora Lana Martins

Escola do Legislativo realiza
reunião com primeira turma

Trinta e dois alunos da
primeira turma da Es-
cola do Legislativo da

Câmara Municipal de Salvador
foram convidados a participar
de reunião, que será realizada
na próxima quinta-feira (5), às
9h, no auditório do Edifício
Bahia Center, anexo da Casa

Legislativa.
De acordo com a diretora

da Escola do Legislativo, verea-
dora Marta Rodrigues (PT), os
alunos da primeira turma serão
entrevistados sobre o curso
que realizaram e poderão
apontar pontos a serem apri-
morados. “Precisamos estabe-

lecer esse canal para identificar
o que pode ser melhorado. De-
pois de três meses, os reunire-
mos novamente para fazer
uma nova entrevista sobre a
experiência”, afirmou.

Durante a sessão ordinária
desta terça-feira (3), Marta Ro-
drigues apresentou requeri-

mento para que a Escola do Le-
gislativo seja chamada de Ve-
reador Péricles Gusmão. 

O presidente da Câmara
Municipal de Salvador, verea-
dor Leo Prates (DEM), aprovei-
tou para elogiar o trabalho que
vem sendo realizado pela Es-
cola do Legislativo.

Objetivo do encontro é aprimorar pontos para os próximos cursos

Debate sobre Reforma Política movimentou o Centro de Cultura da Câmara 
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Overeador Or-
lando Palhinha
(DEM) esteve,

na manhã de segunda-
feira (2), na Superinten-
dência da Caixa
Econômica Federal em
Salvador para solicitar
que o anúncio de fecha-
mento da agência de
Paripe não seja efeti-
vado. Em reunião com o
gerente regional Lídio
Melo, o representante
da comunidade do Su-
búrbio Ferroviário na
Câmara Municipal falou
sobre o impacto nega-
tivo que essa ação terá
para a região e reivindicou que a
medida seja repensada.  

“No dia 8 de setembro, a
Caixa fez o anúncio do fecha-

mento da agência, localizada no
bairro de Paripe, o que pegou de
surpresa os moradores do Subúr-
bio Ferroviário, que necessitam

receber seus proventos perto de
casa, dentre eles milhares de
aposentados e pensionistas”, ar-
gumentou Palhinha.  

Logo após o anún-
cio do encerramento
das atividades da agên-
cia, o vereador encami-
nhou documento ao
deputado federal Paulo
Azi (DEM/BA), solici-
tando apoio para a
campanha contra o fe-
chamento. No texto ele
citou justamente as difi-
culdades que os mora-
dores dos bairros da
região passarão a ter
para suas operações
bancárias, tendo que se
deslocar para outros
bairros. Em consequên-
cia desta iniciativa, a Câ-

mara dos Deputados enviou
ofício à diretoria geral da Caixa
defendendo a manutenção da
unidade.

Palhinha contra fechamento da Caixa de Paripe
Vereador mostrou ao gerente regional Lídio Melo impacto para região do Subúrbio

ACâmara Municipal rece-
beu, na manhã de terça-
feira (3), a visita de 45

estudantes do 4º ano do Ensino
Fundamental da Gurilândia Inter-
national School, para um tour
cultural pelo Memorial da Casa.

Os jovens apreciaram o rico e
variado acervo histórico, as ma-
quetes, os objetos arqueológicos,
as pinturas dos personagens que
fazem parte da história do Brasil
e da Bahia e ainda peças do mo-
biliário da Casa.

A coordenadora educacional
Ana Cristina explica que a visita
teve como objetivo promover o
conhecimento acerca da cidade e
seus cidadãos, além da formação
histórica de Salvador.

“Gostei muito desse passeio,
principalmente da urna de prata
que era usada para as votações
da Câmara antigamente”, afir-
mou a estudante Bianca Freitas,
de 9 anos.

Gurilândia International School
visita Memorial da Câmara

Objetivo da escola foi promover o conhecimento
acerca da formação histórica da cidade de Salvador

Estudantes da Gurilândia aprendem história na Câmara 

Gerente regional da Caixa Lídio Melo e vereador Orlando Palhinha
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Kiki Bispo apresenta relatório
do Panorama Carnaval

Orelatório da segunda
edição do Panorama
Carnaval, promovido em

junho pela Comissão Especial da
Câmara Municipal de Salvador
encarregada de discutir a festa,
foi entregue pelo vereador Kiki
Bispo (PTB), no início da tarde
desta terça-feira (3), ao presi-
dente Moisés Rocha (PT). Até a
próxima reunião, dia 10, às
13h30, quando o relator fará
uma apresentação oral do docu-
mento, os vereadores que inte-
gram o colegiado poderão
indicar emendas para aperfeiçoar
o texto final.

A intenção, segundo Moisés
Rocha, é entregar o relatório do
evento aos órgãos e segmentos
envolvidos na organização da
festa, especialmente ao prefeito
ACM Neto, para que as suges-

tões já sejam apro-
veitadas para o
Carnaval 2018.
“Precisamos dar
respostas às enti-
dades e personali-
dades que
participaram ativa-
mente do Pano-
rama, visando
tornar o Carnaval o
mais participativo
possível”, frisou.

Cronograma
O relator Kiki

Bispo deixou claro
que tentou acatar
ao máximo as sugestões apresen-
tadas tanto no Panorama do Car-
naval, realizado dias 5 e 6 de
junho no Othon Palace, quanto
no âmbito da Comissão Especial.

Na próxima reunião também será
traçado o cronograma de ativida-
des do colegiado para apresenta-
ção do relatório.

“Temos de fato um pano-
rama traçado sobre o nosso Car-

naval, um conteúdo bastante sig-
nificativo, com propostas capazes
de dinamizar a festa, sobretudo
revitalizar o circuito Campo
Grande/Centro, o mais tradicio-
nal”, ressaltou o vereador.

A Comissão Especial que discute a festa aprovará o texto final na próxima terça-feira (10)

Diretoria da Astral se reúne
para traçar estratégias para 2018

Adiretoria da Astral (Asso-
ciação Brasileira de Tele-
visões e Rádios

Legislativas), que reúne as emis-
soras legislativas de todo o país,
se reuniu na segunda-feira (2), na
Câmara dos Deputados, em Bra-
sília, para discutir estratégias de
fortalecimento das emissoras pú-
blicas e iniciar o planejamento es-
tratégico da entidade para 2018.
No encontro, foram discutidas a
realização da 2ª Mostra de Docu-
mentários da Astral e a agenda
nacional de encontros para 2018.
Os encontros ocorrerão em Gra-
mado (RS), em maio, e em São
Paulo, capital, em agosto do pró-
ximo ano.  

Além do presidente da As-
tral, Wanderley de Oliveira (As-
sembleia do MT), participaram da
reunião os vice-presidentes da
entidade, Evelin Maciel (Câmara
dos Deputados), e Osvaldo Lyra

(Câmara de Salvador), o diretor-
técnico, Marcelo Malacrida (Câ-
mara de Bauru - SP), a
secretária-geral Luciana Mendes
Rivelli (Câmara de Jundiaí - SP) e
o diretor financeiro Gerson Inácio
de Castro (Assembleia do RN).

Foram discutidos critérios
para a veiculação de conteúdo
nas emissoras legislativas e a for-
mulação de um parecer da Asso-
ciação com orientações sobre

apoio cultural a ser divulgado até
o final de 2017. A Associação re-
cebeu uma proposta de parceria
de uma empresa de interativi-
dade para o desenvolvimento de
um aplicativo para a TV digital
que será analisada pela diretoria.
A entidade vai disponibilizar em
breve duas opções de cursos EAD
para a formação dos quadros téc-
nicos das emissoras. Os cursos
deverão ocorrer no primeiro se-

mestre de 2018. 
RADIO - Na tarde desta se-

gunda-feira, foi realizada tam-
bém uma reunião da Rede
Legislativa de Rádio. Houve um
consenso sobre a nova grade de
programação compartilhada,
quer irá priorizar as sessões ple-
nárias das emissoras parceiras e
jornais de meia hora, em cada
período dos dias da semana, ge-
rados ao vivo pela redação da
Rádio Câmara de Brasília. Partici-
param da reunião representantes
das emissoras de rádio que estão
no ar – Assembleia do Mato
Grosso, Câmara de Bauru (SP),
Pouso Alegre (MG), Teixeira de
Freitas (BA) e João Pessoa (PB), e
das emissoras próximas a entrar
em operação – Assembleia do
Rio Grande do Norte, Itamaran-
diba (MG), Chapadinha (MA),
Balneário Camburiú (SC), Currais
Novos (RN) e Salvador (BA).

Encontro na segunda-feira (2), foi realizado na Câmara dos Deputados, em Brasília
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Propostas não polêmicas
de vereadores foram
aprovadas na sessão

ordinária de terça-feira (3), no
Plenário Cosme de Farias. Os
vereadores referendaram 33
indicações, 18 moções, 15
projetos de lei, 12 requeri-
mentos, e nove resoluções,
totalizando 87 proposições le-
gislativas. 

Após a votação, o presi-
dente da Câmara Municipal
de Salvador, vereador Leo
Prates (DEM), comemorou a
produtividade e a melhoria
dos processos legislativos na
Casa. 

“Desde a legislatura pas-

sada, a Câmara retomou al-
gumas prerrogativas que são
da sua competência. A deno-
minação de ruas e a institui-
ção de datas no calendário
municipal estavam sendo fei-
tas através de decretos”, cele-
brou Leo Prates.

Outubro Rosa
Ainda na sessão ordinária

desta terça, os vereadores da
Câmara de Salvador fizeram
questão de demonstrar ade-
são à campanha de prevenção
ao câncer de mama. 

Todos os vereadores colo-
caram nos vestuários os laços
que simbolizam o Outubro
Rosa e subiram à mesa em de-
monstração de apoio à cam-
panha.

Câmara aprova 87 projetos nesta terça-feira
Vereadores referendaram 33 indicações, 18 moções,

15 projetos de lei, 12 requerimentos e nove resoluções

Foi instalada na tarde de
terça-feira (3), no Ple-
nário Cosme de Farias,

a Comissão Especial Temporá-
ria do Mototaxista, que visa
acompanhar e avaliar as ativi-
dades referentes à regula-
mentação do serviço em
Salvador. O colegiado é presi-
dido pelo vereador Sidninho
(Podemos).

Ainda integram a Comis-
são Temporária os vereadores
Kiki Bispo (PTB), vice-presi-
dente; Alexandre Aleluia e

Maurício Trindade, do DEM,
Hilton Coelho (PSOL), Sílvio
Humberto (PSB), Suíca (PT),
Tiago Correia (PSDB) e a ve-
readora Marcelle Moraes (PV).

Sancionada pela prefei-
tura em fevereiro deste ano, a
regulamentação do serviço de
transporte individual de pas-
sageiro com uso de motoci-
cleta de aluguel (mototáxi)
não vem sendo aceita pela ca-
tegoria, que reivindica altera-
ções que viabilizem o
credenciamento.

Instalada Comissão
Temporária do Mototaxista

Colegiado para acompanhar processo de regulamentação será presidido pelo vereador Sidninho

Vereadores e representantes da categoria

Fo
to

: A
ss

es
so

ria

Fo
to

s:
 A

nt
on

io
 Q

ue
iró

s 

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 9



10

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

Edvaldo Brito faz 80 anos e
ganha Missa em Ação de Graças

Uma Missa em Ação de
Graças, na manhã de
terça-feira (3), na Basílica

de Nossa Senhora da Conceição
da Praia, marcou a passagem dos
80 anos de vida do vereador Ed-
valdo Brito (PSD). Ele nasceu em
Muritiba, no dia 3 de outubro de
1937. Presente ao evento, o pre-
sidente da Câmara, vereador Leo
Prates (DEM), frisou que “o maior
compromisso de Edvaldo Brito é
com a cidade de Salvador”. 

Prates disse ainda que o pro-
fessor Edvaldo Brito é uma grande
referência no trato jurídico e na
condução do seu mandato. “Ele
sempre teve grande responsabili-
dade em sua trajetória na vida pú-
blica, baseado em pilares como a
ética e a moralidade”, acrescen-
tou.

Ao falar com tristeza dos últi-
mos acontecimentos na política
brasileira, Leo Prates frisou que
“há contrapontos importantes,

como a atuação na política insti-
tucional de um cidadão com a en-
vergadura do professor Edvaldo
Brito”. Também comentou que,
com certeza, “o seu mandato en-
gradece muito a Câmara Munici-
pal de Salvador, inclusive na
elaboração das leis”.

Experiência
Edvaldo Brito falou da expe-

riência que tem, em relação aos
outros 42 vereadores, e ressaltou
a satisfação de conviver com o
atual presidente Leo Prates e o ex-
presidente Paulo Câmara.
“Ambos são muito cordatos e

sempre tivemos uma convivência
muito fraterna”, reconheceu. O
parlamentar considerou ter “uma
ligação paternal com Leo Prates”.

Também presente à missa, o
vereador Odiosvaldo Vigas (PDT)
falou da experiência de poder
conviver no Legislativo Municipal
com Edvaldo Brito, “que é uma
referência na área do Direito e no
campo político”. Também pon-
tuou “a importância de um negro

ocupar cargos tão importantes na
trajetória na política”.

Um dos mais jovens vereado-
res de Salvador, Duda Sanches

(DEM), que ingressou na Casa
com apenas 22 anos e está no seu
segundo mandato, também res-
saltou a importância da convivên-
cia com um político tão
experiente. “Quando eu fui eleito

para o meu primeiro mandato, fui
o vereador mais jovem entre as
capitais brasileiras. E tenho o pra-
zer, desde então, de ter a expe-
riência deste aprendizado diário
com o professor Edvaldo Brito”.

A missa foi prestigiada pelo
deputado federal Antônio Brito
(PSD), filho de Edvaldo Brito.
“Filho de uma lavadeira e de um

pedreiro, meu pai sempre com-
partilhou com a população o bri-
lhantismo do seu trabalho. Ele já
foi prefeito da cidade e hoje atua
como vereador de uma forma,
como ele mesmo diz, indepen-
dente, mas dependente da popu-
lação”, afirmou.

Também foram abraçar o co-
lega Edvaldo Brito os vereadores
Ireuda Silva (PRB), Kiki Bispo (PTB),
Henrique Carballal (PV), Maurício
Trindade (DEM), Ana Rita Tavares
(PMB), Sílvio Humberto (PSB),
Marta Rodrigues (PT), Téo Senna
(PHS), Lorena Brandão (PSC), Sid-
ninho (Podemos), Aladilce Souza
(PCdoB), José Trindade (PSL) e
Paulo Magalhães Jr. (PV).

Diversas autoridades partici-

param da celebração, como o ex-
governador Roberto Santos e o
desembargador Lidivaldo Britto. A
missa foi celebrada pelo vigário
Jairo de Jesus Menezes, da Basílica
de Nossa Senhora de Conceição
da Praia. 

Perfil
Edvaldo Brito é advogado, tri-

butarista e jurista. Também foi
professor na Universidade Federal
da Bahia (Ufba) e na Universidade
Mackenzie, de São Paulo.

Na sua trajetória política, foi
vice-prefeito e prefeito de Salva-
dor, secretário de Negócios Jurídi-
cos na cidade de São Paulo. Em
2012, elegeu-se vereador na ca-
pital baiana e em 2017 foi em-
possado para seu segundo
mandato como vereador em Sal-
vador.

Vereadores participam da celebração na Basílica de Nossa Senhora da Conceição da Praia
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Quarta-feira, 4 de Outubro de 2017
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PRESIDENTE

ATO Nº 123/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação dos Trabalhadores e De-
sempregados Sem Teto do Brasil - ATDSTS, CNPJ nº 09.137.033/0001-52, com sede e foro
nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 02 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 124/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Comunitária Santa Luzia,
CNPJ nº 03.129.593/0001-89, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 02 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 125/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação de Moradores do Primeiro
Arco do Garcia - AMPAG, CNPJ nº 05.622.625/0001-09, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 02 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 126/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal o Núcleo de Assistência Comunitária -
NAC BAHIA, CNPJ nº 26.932.036/0001-05, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 02 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 2.613/2017
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Comandante
Almir Garnier Santos.

                                  
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Comandante Almir Gar-
nier Santos. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 03 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

Antônio Carolino Filho Joceval Rodrigues
1º Secretário 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.614/2017
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Técnico Wagner
Carmo Mancini.

                                  
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Técnico Wagner Carmo
Mancini. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 03 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

Antônio Carolino Filho Joceval Rodrigues
1º Secretário 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.615/2017
Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao Sr. Lazzo Matumbi Calimeiro.

                                  
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Zumbi dos Palmares ao Sr. Lazzo Matumbi Calimeiro.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 03 de outubro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

Antônio Carolino Filho Joceval Rodrigues
1º Secretário 2º Secretário

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 12



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

13

CÂMARA MUNICIPAL

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 13



14

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 14



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

15

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 15



16

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 16



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

17

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 17



18

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:19  Página 18



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

19

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 19



20

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 20



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

21

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 21



22

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 22



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

23

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 23



24

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 24



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

25

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 25



26

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 26



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

27

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 27



28

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 28



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

29

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 29



30

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 30



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

31

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 31



32

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 32



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

33

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 33



34

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 34



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

35

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 35



36

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 36



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

37

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:20  Página 37



38

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 38



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

39

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 39



40

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 40



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

41

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 41



42

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 42



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

43

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 43



44

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 44



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

45

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 45



46

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 46



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

47

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 47



48

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 48



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

49

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 49



50

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 50



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

51

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 51



52

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 52



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

53

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 53



54

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 54



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

55

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:21  Página 55



56

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 56



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

57

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 57



58

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 58



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

59

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 59



60

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 60



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

61

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 61



62

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 62



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

63

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 63



64

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 64



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

65

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 65



66

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 66



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

67

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 67



68

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 68



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

69

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 69



70

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 70



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

71

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 71



72

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 72



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

73

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 73



74

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 74



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

75

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:22  Página 75



76

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 76



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

77

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 77



78

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 78



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

79

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 79



80

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 80



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

81

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 81



82

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 82



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

83

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 83



84

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 84



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

85

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 85



86

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 86



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

87

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 87



88

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 88



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

89

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 89



90

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 90



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

91

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 91



92

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 92



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

93

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 93



94

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 100/17

Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro audiovisual dos procedimentos presenciais das li-
citações públicas, bem como registro digital dos procedimentos eletrônicos de licitações rea-
lizadas pelo Poder Legislativo e municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º É obrigatório o registro dos procedimentos da fase externa das licitações presenciais
ou eletrônicas realizadas pelo Poder Legislativo de Salvador:
§1º Nas licitações presenciais deverá ser feito o registro audiovisual concomitantemente à
transmissão on-line de todas as sessões e procedimentos públicos da fase externa.
§2º Nas licitações eletrônicas deverá ser feito o registro eletrônico em meio digital.
Art. 2º Os referidos registros audiovisuais ou eletrônicos deverão ser disponibilizados no sitio
oficial do Poder Legislativo no prazo máximo de 3 dias úteis.
§1º Deverá ser digitalizado e colocado à disposição neste sítio todos os documentos relativos
às respectivas licitações.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
LORENA BRANDÃO

JUSTIFICATIVA

A publicidade e transparência são valores fundamentais de um Estado Democrático. Não por
acaso a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput, elenca dentre outros princípios o Prin-
cípio da Publicidade. 
Além disso tratando-se de licitação percebe-se que a lei geral de licitação no âmbito federal,
lei 8.666/93, em seu artigo 3º impõe a publicidade como princípio básico da licitação ao dizer
que:  “Art. 3  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da iso-
nomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desen-
volvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publici-
dade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.”
Neste mesmo sentido a lei de pregões, lei 10.520/02, dispõe a acessibilidade de qualquer in-
teressado aos tramites do processo licitatório ao estabelecer em seu artigo 4º, inciso IV que
“cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer pessoa para
consulta e divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998”;
Não diferente, a lei municipal sobre o tema, lei 4.484/92, diz em seu artigo 3º que: “A licitação
destina-se a relacionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos de igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo
e dos que lhe são correlatos”.
Finalmente observa-se que a Lei de Acesso a Informação, lei nº 12.527/2011, estabelecendo
um novo marco e grau de relevância a publicidade e transparência, determina em seu artigo
1º a sujeição a estes ditames a todos os Poderes, Órgãos e Entidades de toda a Administração
Pública de todas as Esferas de Governo, de maneira que o Poder Legislativo não é exceção à
regra.
Diante desses argumentos apresentamos o presente projeto no intuito de tornar mais trans-
parente ainda o trato com orçamento público, permitindo assim um acesso e controle mais
fácil e efetivo por parte da sociedade soteropolitana do gasto com o dinheiro público.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
LORENA BRANDÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 739/17

Considerando que;
a) O art. 5º da Constituição Federal, estabelece em seu inciso XIV que “é assegurado a todos
o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profis-
sional”;
b) O mesmo artigo estabelece em seu inciso XXXIII que “todos têm direito a receber dos órgãos
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;
c) neste mesmo sentido, o princípio da publicidade, previsto no artigo 37 da Constituição Fe-
deral, fala sobre a publicidade dos atos da Administração Pública, fazendo com que a gestão
se torne transparente;
d) considerando finalmente que, tanto a lei federal 8.666/93 quanto a lei municipal 4.484/92,
que tratam sobre licitação, estabelecem em seus artigos 3º a publicidade como princípio básico
da licitação;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, a estabelecer a obrigatoriedade de registro audiovisual dos procedimentos pre-
senciais das fases externas das licitações públicas, bem como registro digital dos procedimentos
eletrônicos de licitações realizadas pelo Poder Executivo municipal.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 87/17

Declara de utilidade pública municipal da entidade Sociedade Cultural, Desportiva e Comuni-

tária de Itacaranha.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
renovação da declaração de utilidade pública municipal da entidade Sociedade Cultural, Des-
portiva e Comunitária de Itacaranha, CNPJ nº 14.797.716/0001-76, com sede e foro nesta
Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
ORLANDO PALHINHA

JUSTIFICATIVA

A Sociedade Cultural, Desportiva e Comunitária de Itacaranha, doravante denominada SCDCI,
é uma pessoa jurídica de direito privado, entidade civil, com finalidade social, sem fins lucrativos
e comerciais, de caráter beneficente e assistencial, fundada em 15 de novembro de 1976,
com sede e foro na cidade do Salvador/Ba, situada na Rua Rio Madeira, 203-E, Itacaranha
CEP: 40.710-330, Salvador-Bahia.
A SCDCI nasceu através do empenho um grupo de voluntários que acreditaram na perspectiva
de melhorar a qualidade de vida das crianças, jovens e adultos em comunidades carentes,
atuando concretamente nesse contexto de responsabilidade social individual e deveres huma-
nos.
Esta entidade tem por finalidade zelar pela saúde, bem estar e necessidade da comunidade;
Difundir os serviços sociais; Colaborar com os poderes públicos no sentido de promover o mais
eficiente possível, em todo o Município, o amparo a infância, ao menor carente, ao idoso,
como preceitua a Constituição Federal e legislação posterior; Organizar postos, creches e ou-
tros estabelecimentos assistenciais, multidões e criar entidades representativas de classe; Pro-
mover educação , cultura e saúde da população de baixa renda,  com prazo de duração
indeterminado.
A SCDCI, sabendo que muitas garantias constitucionalmente resguardadas não estão dispo-
níveis para toda a população visa, então, atenuar os problemas de algumas comunidades.
Enumera-se, entre várias atividades proporcionadas pela aludida associação, o desenvolvimento
de assistência médica, odontológica e assessoria jurídica em parceria com a SECULT E PROJO-
VEM, além de outras atividades em prol dos serviços sociais que venham a trazer benefício a
comunidade.
A entidade deseja ampliar os serviços oferecidos à população, contribuindo para a melhoria e
crescimento da comunidade na qual se encontra inserida, ampliando, com o decorrer do
tempo e disponibilidade de recursos, os serviços e programas, não só de cunho assistencialista,
mas visando a fornecer ferramentas para proporcionar a independência emocional e financeira
dos mesmos. A entidade deseja também, futuramente, aumentar o número de assistidos a
fim de ratificar seu objetivo inicial – promover trabalhos assistenciais e beneficentes.
Diante do exposto, consubstanciado nas razões supracitadas e a percepção da importância
desta entidade, entendemos que a mesma atende os requisitos da Lei.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 88/17

Declara de utilidade pública municipal da entidade Associação Carnavalesca Four Days.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Carnavalesca Four Days,
CNPJ 10.521.772/0001-22, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

JUSTIFICATIVA

O presente Requerimento visa reconhecer a utilidade pública municipal à Associação Carna-
valesca Four Days, fundada em 14 de outubro de 2008, com sede na Trav. Eng. Allioni, 21 B
– Mouraria – Nazaré.
Instituição que não possui fins lucrativos, de caráter essencialmente beneficente, vem pres-
tando inestimáveis serviços à comunidade soteropolitana, tendo como princípios norteadores
o desenvolvimento de atividades culturais e de assistência social.
A Associação Carnavalesca Four Days atua na comunidade estimulando o espírito fraterno e
a solidariedade, promovendo projetos e ações que visem a estender o máximo possível o apoio
educacional a população carente, bem como a proteção da identidade étnica, física, social e
cultural de agrupamento urbano com recursos próprios ou advindos de convênio ou de outras
formas legais possíveis;  
Anexa documentação atende aos requisitos da Legislação Municipal vigente, sendo plena-
mente possível a solicitação para este pleito.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 89/17

Renova de utilidade pública municipal da entidade Grupo Espírita Deus, Cristo e Caridade.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
renovação de utilidade pública municipal da entidade Grupo Espírita Deus, Cristo e Caridade,
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CNPJ 14.497.739/0001-65, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

JUSTIFICATIVA

O Presente Requerimento visa renovar o reconhecimento de utilidade pública municipal con-
cedida no ano de 2007 ao Grupo Espírita Deus, Cristo e Caridade, fundada em 08 de abril de
1925, com sede na Ladeira dos Tupys 84 – MATATU, Salvador - Bahia conforme a publicação
no DOM em 28/07/1999.
Os objetivos do grupo Espírita Deus, Cristo e Caridade, são o ensino a prática e a divulgação
da Doutrina Espírita no seu Tríplice aspecto: Filosófico, científico e religioso, conforme codifi-
cação realiza por Allan Kardec e complementadas com as obras espíritas subsequentes.
O GEDCCC promove pratica, ensino e divulgação da doutrina espírita, assistência moral, social,
medica e educacional filantrópica bem como integridade moral e patrimonial da associação.
Os serviços filantrópicos oferecidos por esta instituição são inteiramente gratuitos.
Anexa documentação atende aos requisitos da Legislação Municipal vigente, sendo plena-
mente possível a solicitação para este pleito.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 90/17

Declara de utilidade pública municipal da entidade Associação Recreativa Cultural Afoxé Dança
Bahia.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Recreativa Cultural Afoxé
Dança Bahia, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

JUSTIFICATIVA

O presente Requerimento visa renovar o reconhecimento de utilidade pública municipal con-
cedida no ano de 2006 a Associação Recreativa Cultural Afoxé Dança Bahia, fundada em 19
de abril de 1984, com sede na Rua Sto. Antônio,31 2º andar – Macaúbas – CEP:40302-018-
Salvador-Bahia Publicação no DOM de 16/08/2006.
A associação Recreativa e Cultural Afoxé Dança Bahia, é uma associação civil, sem fins lucra-
tivos, de caráter beneficente e existencial, fundada em 19 de abril de 1984. Que tem como fi-
nalidade estimular e apoiar as manifestações e iniciativas em favor da comunidade,
defendendo os interesses dos associados e bem como incentivar o esporte e a cultura em
todas as suas formas.
Os serviços oferecidos por esta instituição são inteiramente gratuitos, sendo prestado a toda
comunidade sem qualquer tipo de distinção.
Anexa documentação atende aos requisitos da Legislação Municipal vigente, sendo plena-
mente possível a solicitação para este pleito.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 91/17

Renova de utilidade pública municipal da entidade Associação Cultural e Carnavalesca Filho
de Nanã.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
renovação de utilidade pública municipal da entidade Associação Cultural e Carnavalesca Filho
de Nanã, CNPJ 08.995.328/0001-05, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

JUSTIFICATIVA

O Presente Requerimento visa renovar o reconhecimento de utilidade pública municipal con-
cedida no ano de 2010 ao Associação Cultural e Carnavalesca Afoxé Filhos de Nanã, fundada
em 23 de abril de 2007, com sede na Rua da Mangueira, 23 – Alto do Coqueirinho, CEP:
41.615-262 – Salvador - Bahia conforme a publicação no DOM em 07/10/2010.
A Associação Cultural e Carnavalesca Afoxé Filhos de Nanã, é uma entidade civil, sem fins lu-
crativos de caráter filantrópico, cultural, social e desportivo fundada em 23 abril de 2007,
pelos moradores da cidade de Salvador e tem como finalidade especifica, desenvolver ativida-
des de caráter culturais coletivas em favor da comunidade, bem como zelar pelos direitos e
pelo bem-estar da população. Todas as ações desenvolvidas pela instituição são gratuitas e
para todos comunitários sem nenhuma distinção.
Instituição sem fins lucrativos que representa a comunidade nas relações com órgãos Gover-
namentais, Federais, Municipais e Autárquicos, de economia mista ou privada. Promove pro-
gramas beneficentes, culturais, educativos (Cursos, palestras, seminários) recreativos e
desportivos que venham elevar o padrão de vida social da comunidade.   
Anexa documentação atende aos requisitos da Legislação Municipal vigente, sendo plena-

mente possível a solicitação para este pleito.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 92/17

Declara de utilidade pública municipal da entidade Associação Recreativa Cultural e Carnava-
lesca Afoxé Luaê.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Recreativa Cultural e Car-
navalesca Afoxé Luaê, CNPJ 05.350.994/0001-90, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

JUSTIFICATIVA

O presente Requerimento visa reconhecer a utilidade pública municipal à Associação Cultural
e Carnavalesca Afoxé Luaê, fundada em 15 de fevereiro de 2002, com sede na Travessa Ro-
drigues Castro Alves – Engenho Velho de Brotas.
Instituição que não possui fins lucrativos, de caráter essencialmente beneficente, vem pres-
tando inestimáveis serviços à comunidade soteropolitana, tendo como princípios norteadores
o desenvolvimento de atividades culturais e de assistência social.
A Associação Recreativa Cultural Afoxé Luaê atua na comunidade estimulando o espírito fra-
terno e a solidariedade, bem como a produção de trabalhos culturais, educativos e a promoção
de saúde, esporte e lazer, qualificando os associados e a comunidade em geral para o ingresso
e/ou permanência no mercado de trabalho. Estimula as ações de ética, paz, cidadania, direitos
humanos, democracia e os valores universais.
Anexa documentação atende aos requisitos da Legislação Municipal vigente, sendo plena-
mente possível a solicitação para este pleito.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
TÉO SENNA

MOÇÃO Nº 148/17

Moção de Repúdio à performance ‘La Bête’ (O bicho), no Museu de Arte Moderna (MAM),
em São Paulo. 
O Museu de Arte Moderna (MAM), prédio localizado em São Paulo, realizou a performance
‘La Bête’ (O bicho), na abertura da Mostra Panorama da Arte Brasileira; na qual um artista se
apresentou nu, no centro de um tablado podendo ser manipulado pelos espectadores, com
tudo, essa manipulação também foi feita por uma Criança.
O Artigo 241-A da Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente trata de crimes envolvendo a Pornografia e pedofilia:
Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qual-
quer meio, [...] pornográfica envolvendo criança ou adolescente. 
A Pornografia é definida como qualquer material que desperta pensamentos sexuais de forma
vulgar e explícita. A performance recebeu a visita de Crianças, o que reforça que tal “arte” é
uma afronta a Cultura de Valores Principiológicos e Morais do povo Brasileiro.  
Enfim, a performance MAM, se mostrou como uma afronta à Moral do Povo Brasileiro ao
acrescentar visibilidade/ publicidade à pornografia e diversas outras afrontas à Moral da po-
pulação, dando vazão a práticas de condutas tidas como Crime ou amorais como a Pedofilia,
além de ofender atrevidamente o povo Brasileiro.
Logo, se faz necessária tal Moção de Repúdio à performance ‘La Bête’ (O bicho), no Museu
de Arte Moderna (MAM), em São Paulo. 

CIENTIFICAR: Ministério Público; 
O Museu de Arte Moderna (MAM);
Governo do Estado da Bahia;
Prefeitura da Cidade do Salvador.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2017.
CÁTIA RODRIGUES

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 2 de outubro de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 487/17

Institui sanções administrativas para pessoas jurídicas de direito privado que realizarem atos
que incentivem a prática dos crimes elencados nessa Lei.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica proibida associações, organizações não-governamentais, entidades filantrópicas
ou qualquer pessoa jurídica de direito privado a incentivar, divulgar, patrocinar, praticar, dentre

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 95



96

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

outros, ações que culminem no crime de:
I – Aborto;
II – Utilização de criança ou adolescente em cena pornográfica ou de sexo explícito, comércio
de material pedófilo, difusão de pedofilia, posse de material pedófilo, simulacro de pedofilia
e aliciamento de menores;
III – Ultraje a culto religioso e impedimento ou perturbação de ato a ele relativo;
IV – Indução ou auxílio ao consumo de drogas.
Art. 2º Em caso de descumprimento desta Lei, a pessoa jurídica ficará vedada de receber verba
pública municipal.
§1º No caso de associações e organizações não-governamentais, além da sanção prevista no
artigo anterior, haverá a perda do reconhecimento da utilidade pública, sendo vedado a nova
utilidade no prazo de 24 (vinte e quatro) meses.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a data de publicação.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ALEXANDRE ALELUIA

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal traz em seu art. 37 que “A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”. Estes
princípios elencados no art. 37 da Constituição Federal deverão nortear todos os atos da ad-
ministração pública seja ela Federal, Estadual ou Municipal.
Partindo deste pressuposto propus este Projeto de Lei, no intuito de preservar a moralidade
dos atos administrativos Municipais.  A vedação prevista nesta Lei tem como objetivo desesti-
mular a pratica de ilícitos através de sanções administrativas às pessoas jurídicas de direito pri-
vado que, apoiem, estimulem ou auxiliem na pratica dos crimes elencados na respectiva minuta
legislativa.
O estimulo a atividades delituosas já é tipificado pelo código penal em seu art. 286, que define
como infração penal o ato de incitar publicamente a pratica de crimes, a Lei de Drogas em
seu art. 33 §2º atribui como criminosa a conduta do agente que induz ou instiga terceiro ao
consumo de substâncias ilícitas, contudo, apesar da tipificação criminal, o que ocorre na pratica
é que muitas instituições, sob pretexto de defender “minorias” acabam incitando a pratica de
delitos como Aborto e o Uso de entorpecentes, outras vezes sob pretexto de fazer “arte” aca-
bam até mesmo por cometer uma série de crimes, como o previsto no art. 241-C do Estatuto
da Criança e do Adolescente,   “Simular a participação de criança ou adolescente em cena de
sexo explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de foto-
grafia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual”  e o crime previsto no art. 208
do Código Penal, Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função reli-
giosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente
ato ou objeto de culto religioso.
Muitas instituições, financiadas com o dinheiro do contribuinte utilizam de recursos públicos
para realizar atividades delituosas, essas instituições, movidas por uma ideologia nefasta, sub-
versiva e imoral, agridem toda uma coletividade. Hodiernamente é muito comum que se veja
esse tipo de pratica, como ocorrido recentemente no caso Santander, que expos para o público
obras, ditas de arte, que continham nitidamente conteúdos criminosos, como obras vilipen-
diando objetos sagrados.
Caso estivesse em vigor a presente proposição legislativa, a referida instituição não poderia
receber por meio da administração municipal nenhum recurso. Face ao exposto solicito o apoio
dos demais edis na aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ALEXANDRE ALELUIA

PROJETO DE LEI Nº 488/17          

Institui o Dia contra a Cristofobia, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Institui o Dia contra a Cristofobia, a ser realizado, anualmente, no dia 31 de outubro. 
Art. 2º - O dia instituído passará a constar do calendário oficial de eventos do Município de
Salvador, adotando o Poder Executivo as medidas cabíveis para apoiar sua organização. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO 

JUSTIFICATIVA

Cuida este Projeto de instituir o dia contra a Cristofobia, que pode ser conceituada como aver-
são ao cristianismo, a Cristo ou ao que é cristão. Ocorre que, a aversão muitas vezes se traduz
em violência e preconceito, ocasionando, ainda, desrespeito ao quanto estabelece o Direito
brasileiro, haja vista a inteligência do artigo 5º da Constituição, que assevera:  
“Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
VI - e inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos
cultos religiosos e garantida, na forma da Lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
”
Cabe ainda a análise do artigo 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
“Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência, religião; este direito inclui
a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença,
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público
ou em particular”.

Diante dos dispositivos expostos, apresentamos este Projeto de Lei que tem por mister incen-
tivar o respeito, e desincentivar o preconceito e a discriminação sofrida pela comunidade cristã.
A discriminação com o público cristão pode acontecer de diversas formas, por meio de atitudes
e comportamentos que atribuem estereótipos vexatórios e ridicularizantes. Estes comporta-
mentos acontecem em vários ambientes e situações, com a intenção de envergonhar os cris-
tãos causando sofrimento, injustiça e exclusão social.  
O Brasil, por ser um Estado laico, respeita e acolhe todas as formas de crença e de não crença,
justamente por ser neutro e visar sempre a liberdade de consciência, bem como a liberdade
de religião.
O dia 31 de outubro foi escolhido por representar um dos maiores acontecimentos do cristia-
nismo, a Reforma Protestante, bem como é o Dia Nacional da Proclamação do Evangelho de
acordo com a Lei nº 13.246, de 12 de janeiro de 2016.
Esta proposição não tem a intenção de criar qualquer distância, dissenção ou separação entre
as religiões cristãs e outras religiões, ou mesmo a comunidade LGBT, quer somente que o res-
peito seja a expressão maior em nosso Município.  
Diante de todo exposto, confiando que esta Casa, em cumprimento a assistência justa e igua-
litária a todas os soteropolitanos caminhará juntamente ao que segue, apresentamos este Pro-
jeto de Lei. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nº 489/17

Dispõe sobre o que menciona, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art.1º - Os estabelecimentos comerciais, industriais, culturais, de ensino e de entretenimento,
bem como as repartições públicas municipais que discriminarem pessoas em virtude da fé
cristã, acusa-las e ofende-las por defender suas ideias e crenças, sofrerão as sanções previstas
nesta Lei.
Parágrafo Único - Entende-se por discriminação, para efeitos desta Lei, todos os atos de cons-
trangimento e tratamentos vexatórios, bem com opressão, acusação e ofensas baseadas nas
ideias e crenças professadas. 
Art. 2º - As sanções impostas aos estabelecimentos particulares que contraírem as serão apli-
cadas progressivamente da seguinte forma: 
I. Advertência;  
II. Multa a ser determinada pelo órgão fiscalizador competente;
III. Oferecimento de cursos, palestras, veiculação de outdoors e campanhas publicitárias sobre
o contra o preconceito à fé cristã e a práticas vexatórias. 
IV. Suspensão do funcionamento por trinta dias.  
V. Cassação do alvará de licença e funcionamento.  
Art. 3º - Aos servidores públicos municipais, no exercício da função e/ou em repartição pública,
que por ação ou omissão descumprirem os ditames desta Lei, serão aplicadas as penalidades
cabíveis na forma do disposto nos Artigos 200 a 214 da Lei Complementar 1/91 - Regime Ju-
rídico Único. 
Art. 4º - O Poder Executivo editará, dentro de 60 dias contados da promulgação desta Lei, o
competente regulamento onde constará obrigatoriamente: 
I. Mecanismos de denúncia;
II. Formas de apuração das denúncias;  
III. Garantias para ampla defesa dos infratores. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO 

JUSTIFICATIVA

A Constituição brasileira, na inteligência do seu artigo 5º, Clausula Pétrea universal, assevera
que:  
“Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
VI - e inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos
cultos religiosos e garantida, na forma da Lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
”
...
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença; ”
Diante destas garantias fundamentais, apresentamos este Projeto que tem por mister oferecer
efetividade a regra constitucional a fim evitar o preconceito e a discriminação sofrida pela co-
munidade cristã. 
O preconceito com o público cristão pode acontecer de diversas formas, por meio de atitudes
e comportamentos que atribuem estereótipos vexatórios e ridicularizantes. Além destes pre-
conceitos sofridos, os cristãos muitas vezes são acusados e ofendidos por defender suas ideias
e crenças - que são baseadas na Bíblia Sagrada - sobre temas como família, casamento, “ideo-
logia de gênero”, dentre outros assuntos, entretanto o texto constitucional, garante a liber-
dade de expressão e religiosa, isso, sem afrontar o direito alheio, requerendo o respeito
necessário. Logo, o respeito é a principal forma de manter o equilíbrio social, e é sob a égide
deste preceito de extrema importância para a interação social que realizamos esta proposi-
ção.
Comportamentos preconceituosos acontecem em vários ambientes e situações, com a inten-
ção de envergonhar os cristãos causando sofrimento, injustiça e exclusão social.  É plausível
notar o que diz o eminente autor português Jônatas Eduardo Mendes Machado em sua obra
“Liberdade Religiosa Numa Comunidade Constitucional Inclusiva”:
“O direito à liberdade religiosa visa proteger o foro íntimo, isentando a sujeição das opções
de fé a quaisquer pressões, diretas ou indiretas, explícitas ou implícitas. Ele cria uma esfera ju-
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rídico-subjetiva em torno do indivíduo, cujo perímetro os poderes públicos e as entidades pri-
vadas devem respeitar. É dentro dessa esfera que o indivíduo exerce a sua liberdade de crença,
no pressuposto de que as opções tomadas neste domínio dizem respeito à essência íntima e
pessoal do homem. Temos aqui, verdadeiramente, uma posição jurídica de conteúdo defini-
tivo. ”
A intenção deste Projeto é desenvolver uma legislação que possa incentivar o respeito a este
público, ainda que, com fim inibitório, seja necessário estabelecer sanções contra as práticas
discriminatórias. Esta proposição não tem o desígnio de criar qualquer distância, dissenção ou
separação entre as religiões cristãs e outras religiões, ou mesmo a comunidade LGBT, quer
somente que o respeito seja a expressão maior em nosso Município.  
Ampara ainda esta proposição o fato de o Estado ser laico, por justamente ser neutro, respei-
tando e acolhendo todas as formas de crença e de não crença, visando sempre a liberdade de
consciência, bem como a liberdade de religião.
Não se pretende aqui legislar questões de natureza penal ou civil, mas sim, única e exclusiva-
mente, questões de ordem administrativa, ligadas intrinsecamente à administração pública
municipal, que tem o efetivo poder de polícia, garantido pela Constituição sobre sua área ter-
ritorial. 
Diante de todo exposto, confiando que esta Casa, em cumprimento a assistência justa e igua-
litária a todas os soteropolitanos caminhará juntamente ao que segue, apresentamos este Pro-
jeto de Lei. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nº 490/17

Obriga os restaurantes e congêneres a colocarem placas informativas orientando os consumi-
dores a deixarem a mesa após a refeição no prazo de 15 (quinze) minutos, nos horários em
que estabelece. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Obriga os restaurantes e congêneres, bem como as praças de alimentação, a coloca-
rem placas informativas orientando os consumidores a deixarem à mesa após as refeições no
prazo de 15 (quinze) minutos, nos horários de almoço e jantar. 
§ 1º - Os horários de almoço e jantar, para efeitos desta Lei, se estabelecem, nesta ordem,
entre às 12:00 e 14:00 horas, e às 18:00 e 20:00 horas.
§ 2º - Nas praças de alimentação, cada estabelecimento deverá oferecer uma placa, de forma
individual, próximo as mesas que ocupa.   
Art. 2º - As placas devem ser colocadas em locais visíveis e próximo as mesas, obedecendo a
mediada mínima de 40x30 cm.  
Art. 3º - Os restaurantes e congêneres têm o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
publicação desta Lei, para adaptarem-se às suas disposições.
Art. 4º - O não cumprimento do quanto disposto nesta Lei sujeitará os estabelecimentos in-
fratores a multa pecuniária a ser instituída por órgão fiscalizador. 
Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dos restaurantes
e congêneres.  
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO 

JUSTIFICATIVA

O cotidiano agitado e repleto de afazeres dos dias atuais, fazem com que muitas pessoas uti-
lizem os serviços de restaurantes e congêneres para realizar suas refeições, entretanto, em ho-
rários como almoço e jantar devido a lotação operando em número máximo, tornou-se comum
a longa espera dos consumidores para a utilização do serviço alimentício, prolongando-se até
para além dos horários destinados às refeições podendo causar insatisfação pelo serviço pres-
tado, ou mesmo não prestado. Neste ínterim, o intuito desta Lei é que seja publicada, pelos
estabelecimentos, informação educativa atinente a permanência dos consumidores nas mesas
dos restaurantes após o término das refeições nos horários estipulados, a saber, horário de al-
moço e jantar; pois a continuação dos mesmos à mesa pode gerar uma espera demasiada dos
demais consumidores que aguardam pelo serviço.
Diante da necessidade de alentar o direito já adquirido pelos consumidores de obterem qua-
lidade de serviço, mediante o Código de Defesa do Consumidor (CDC), propusemos este Pro-
jeto de Lei. Vejamos o dispositivo legal: 
“Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência
e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela
Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:
...
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança,
durabilidade e desempenho. ”
Cabe ainda relatar que não haverá prejuízo para consumidores ou mesmo para os estabeleci-
mentos, pois não há limitação do tempo de permanência a mesa, somente a conscientização
de que mais pessoas desejam usufruir daquele serviço e a continuidade após o término das
refeições por mais de 15 (quinze) minutos pode ser prejudicial aos demais consumidores.
Quanto aos restaurantes e congêneres, a rotatividade de clientes pode aumentar, bem como
o consumo e consequentemente o faturamento. Ressaltando ainda que é direito básico do
consumidor, segundo o artigo 6º, inciso II, do CDC:  
“II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas
a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; ”
As placas informativas não terão caráter, ou sequer a intenção, de passar qualquer informação
ou mensagem depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus
direitos, mas terá escopo informativo, a fim de evitar que a espera por tempo demasiado pelo

consumidor seja um impeditivo ou motivo de insatisfação pelo serviço prestado pelos restau-
rantes e estabelecimentos do gênero alimentício.  
Desde agora, crestes de que esta Casa acatará a proposição, que corre em benefício do con-
sumidor, propomos o referido Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nº 491/17

Dispões sobre o Projeto Adote uma Rua no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Salvador poderá dispor sobre o Projeto “Adote uma Rua”.
O Projeto tem por objetivo promover parcerias entre o poder público e a iniciativa privada
para a urbanização, manutenção e conservação de ruas no Município de Salvador.
Art. 2º. Poderá ser permitida a veiculação de publicidade na rua adotada, por parte da pessoa
física ou jurídica conveniada e a divulgação da parceria na imprensa e em informes publicitários
envolvendo a área objeto do convênio.
Art. 3º. A escolha do adotante será fundamentada, observando, em ordem, os seguintes cri-
térios: 
I – Natureza dos investimentos e serviços propostos;
II – a pessoa física ou jurídica ter residência ou ser estabelecida na rua a qual deseja adotar;
III – será limitado ao número mínimo de 1 e máximo de 3 ruas por pessoa física ou jurídica;
II – menor número de placas publicitárias;
III – no caso de igual número de placas, o projeto com as de menor dimensão. 
Parágrafo único. 
Em caso de empate, será realizado sorteio em data, horário e local publicado em veículo oficial. 
Art. 4º. A adoção de uma rua, de que trata o caput, poderá ser destinada para:
I – urbanização;

II – implantação de áreas de esporte e lazer; 
III – conservação e manutenção da área adotada; 
IV – realização de atividades culturais, esportivas ou de lazer;
V – medidas de proteção e segurança. 
Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber e estabelecerá os cri-
térios para seleção dos adotantes, realização de convênios, elaboração dos projetos, análise e
aceitação de propostas.
Art. 7º Deverão ser priorizadas no Projeto as ruas sem asfaltamento e/ou localizados nos bairros
carentes e periféricos da cidade, de acordo com a classificação preestabelecida pelo IBGE;
Art. 5º O prefeito regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

O projeto objetiva promover parcerias entre o poder público e a iniciativa privada para a ur-
banização, manutenção e conservação de ruas no Município de Salvador. Este, visa reduz os
custos do município com essas áreas que são importantes para assegurar o bem-estar e me-
lhorara da qualidade de vida dos soteropolitanos, bem como oportuniza a iniciativa privada a
possibilidade de envolver-se com o embelezamento da cidade, cumprindo assim a sua função
social enquanto empresa/organização responsável.
É salutar observar que, embora a iniciativa privada adote uma rua, o controle sobre a mesma
continua sob responsabilidade da Prefeitura, assim como a aprovação dos projetos e dos con-
vênios para a implantação dos mesmos. Em outras palavras, o convênio somente será concre-
tizado com a anuência do Poder Público, nos termos que este vier a estabelecer.
Salvador, uma das maiores capitais do Brasil possui muitas ruas que necessitam de cuidados
especiais que vão além daqueles disponibilizados pelo Poder público, cuidados estes que so-
mente os moradores e os comerciantes locais podem disponibilizar. 
Como contrapartida, a pessoa jurídica ou física poderá fazer publicidade, de forma ordeira na
rua adotada, a divulgação da parceria ainda poderá ser feita na imprensa e em informes pu-
blicitários envolvendo a área objeto do convênio.
A escolha do adotante será fundamentada, observando, em ordem, os seguintes critérios:
como a natureza dos investimentos e serviços propostos a necessidade de pessoa física ou ju-
rídica ter residência ou ser estabelecida na rua a qual deseja adotar, ainda será limitado ao
número mínimo de 1 e máximo de 3 ruas por pessoa física ou jurídica entre outros critérios. 
Por todo exposto, é cediço que o presente Projeto de Lei poderá ser de grande importância
para a Cidade de Salvador e por isso deve ser aprovado por esta Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE LEI Nº 492/17

Proíbe a publicidade de anúncios e ofertas em mídias externas como outdoors, busdoors, ta-
xidoors, triedros, empenas, painéis e mobiliário urbano para informação (mupi) em letra miúda
no Município de Salvador, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º -  Fica proibida a publicidade de anúncios de ofertas em mídias externas como outdoors,
busdoors, taxidoors, triedros, empenas, painéis e mobiliário urbano para informação (MUPI)
em letra miúda no município de Salvador. 
§1º - A oferta publicizada pelo anúncio deverá possuir harmonia entre as fontes utilizadas
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para publicidade, restando vedada a utilização de letras miúdas para qualquer fim. 
§2º - Fica vedada ainda a utilização de cores ou planos de fundo que possam em razão da ex-
posição ao sol, à luz ou em razão do contraste entre as tonalidades constantes no anúncio in-
correr em obstaculização e/ou dificultação da plena visibilidade do consumidor. 
§3º - A previsão do caput estende-se aos anúncios publicitários de qualquer finalidade, forma
ou composição.
Art. 2º - A responsabilização pelo cumprimento do previsto por esta Lei possuirá caráter soli-
dário entre a detentora do espaço para anúncio e o respectivo anunciante. 
Art. 3º - A violação ao disposto nesta Lei acarretará a aplicação das seguintes penalidades:  
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III - Suspensão temporária das atividades pelo período de até 60 (sessenta) dias;
IV- Cassação do alvará de funcionamento
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela Prefei-
tura Municipal desta capital.
Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes,
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, vale destacar que a cidade de Salvador nos dias atuais concentra contingente
expressivo de publicidade em mídias externas, haja vista o investimento do setor privado em
tal gênero propagandista, e ainda, o alcance e retorno desta publicidade juntamente aos con-
sumidores. 
Entretanto, o que se observa na maioria das propagandas anunciadas na capital baiana é a
veiculação de ofertas atrativas e vantajosas ao consumidor em letras garrafais, as quais ocultam
em linhas miúdas ao final do anúncio ressalvas para aquisição do direito ao gozo da própria
oferta, levando o consumidor a erro na análise do item anunciado. 
Importa frisar ainda a relevância da Lei 8.078/1990, a qual instituiu o Código de Defesa do
Consumidor, possuindo esculpido em seu art. 31, caput, a previsão de ofertas cujos requisitos
essenciais seriam a sua clareza e precisão para que possam ser expostas ao público consumidor. 
Neste sentido, as propagandas estampadas nos mais diversos logradouros públicos da cidade
de Salvador furtam-se ao cumprimento do previsto pelo Código de Defesa do Consumidor,
razão pela qual exsurge a necessidade de medidas legislativas no sentido de garantir o cum-
primento da legislação federal.  
Neste diapasão, o presente Projeto de Lei busca impedir a publicidade de ofertas abusivas nas
principais mídias externas presentes na cidade do Salvador, primando, portanto, pela proteção
ao consumidor soteropolitano e lisura nas relações comerciais celebradas neste município, pre-
venindo o ludibriamento do consumidor soteropolitano em suas adesões às ofertas ampla-
mente divulgadas ao longo da capital baiana. 
Diante de todas as considerações, resta evidenciado o benefício deste Projeto de Lei para a
população soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por
esta nobre Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE LEI Nº 493/17

Dispõe sobre a afixação de placa informativa em academias de ginástica, centros esportivos e
estabelecimentos afins situados no Município de Salvador alertando acerca da necessidade de
uso racional da água, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º -  Fica instituída a obrigatoriedade de afixação de placa informativa em local em local
visível nas dependências dos sanitários das academias de ginástica, centros esportivos e esta-
belecimentos afins situados no município de Salvador alertando acerca da necessidade de uso
racional da água.  
§1º - A placa mencionada no caput deve conter o seguinte dizer: “USE RACIONALMENTE A
ÁGUA. NÃO MANTENHA PIAS E CHUVEIROS LIGADOS CASO NÃO SEJA NECESSÁRIO.”
§2º - A placa deve ser posicionada, preferencialmente, na área destinada aos chuveiros dos
estabelecimentos, devendo possuir, minimamente, as dimensões de 210x297mm. 
Art. 2º - A violação ao disposto nesta Lei acarretará a aplicação das seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III - Suspensão temporária das atividades pelo período de até 60 (sessenta) dias;
IV- Cassação do alvará de funcionamento
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela Prefei-
tura Municipal desta capital.
Art. 3º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes,
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

É irrefutável a latente necessidade de uso racional da água, haja vista a finitude do recurso, e
sobretudo, as recentes secas que atingiram o estado da Bahia, causando pontos de raciona-
mento em toda a cidade de Salvador. 

Por sua vez, importa destacar que as academias e centros esportivos exercem relevante papel
social na construção do caráter do cidadão por meio do desenvolvimento da prática esportiva,
oportunizando a mudança da realidade de milhares de jovens brasileiros. 
Entretanto, em razão da sudorese natural ao exercício físico, os chuveiros disponibilizados
pelos estabelecimentos são comumente utilizados pelos seus usuários, quer seja pela agilidade
necessária no dia-a-dia, ou meramente para refresco após a elevação da temperatura corporal. 
Há de se observar, no entanto, que a utilização dos chuveiros e pias dos retromencionados
estabelecimentos ocorre sem a devida consciência por parte dos usuários, os quais acabam
por abandonar pias abertas, e ainda, mantém acionados os chuveiros durante todo o banho,
culminando em gravoso desperdício do recurso essencial para a sobrevivência humana. 
Sendo assim, objetiva-se por meio do presente Projeto ampliar a conscientização acerca do
uso racional da água, primando pela preservação de recurso imprescindível para a manutenção
da vida humana, cuja possibilidade de carestia tem se evidenciado ao longo do corrente ano.  
Diante de todas as considerações, resta evidenciado o benefício deste Projeto de Lei para a
população soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por
esta nobre Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE LEI Nº 494/17

Dispõe acerca da proibição da cobrança de taxa para fatiamento de carne em bifes em frigo-
ríficos, supermercados, padarias e estabelecimentos afins situados no Município de Salvador,
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica proibida a cobrança de taxa para fatiamento de carne em bifes em açougues, fri-
goríficos, supermercados, padarias e estabelecimentos afins situados no município de Salvador.  
Art. 2º - A violação ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III - Suspensão temporária das atividades pelo período de até 60 (sessenta) dias;
IV- Cassação do alvará de funcionamento.
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela Prefei-
tura Municipal desta capital.
Art. 3º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes,
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, vale ressaltar que apesar das recentes manchetes que tomaram conta dos diários
nacionais, a carne ainda se destaca como produto de grande consumo por parte da população
brasileira.  
Neste sentido não diverge a população soteropolitana, caracterizando-se como grande con-
sumidora da carne em seus mais variados cortes, razão pela qual disseminam-se pela cidade
novos açougues e frigoríficos a cada dia. 
Ocorre que em tais estabelecimentos é comum a cobrança de taxa pelo fatiamento da carne
em bifes, ilustrando em seus murais diferentes preços: a) o preço “padrão” da carne; b) o cor-
respondente valor da mesma carne quando fatiada em bifes. 
Neste diapasão, é cediço que a prática perpetrada por estes estabelecimentos vai de encontro
aos preceitos esculpidos no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), especialmente
ao art. 39, V do retromencionado diploma legal, ao passo em que possui claramente cunho
abusivo. Isto porque o consumidor é obrigado a suportar o preço do produto, e ainda, o valor
compreendido pelo estabelecimento como justo para o fatiamento do produto pelo qual já
está pagando, sendo imputada pelo fornecedor, portanto, vantagem econômica manifesta-
mente excessiva.    
Deste modo, com vistas à proteção do consumidor e o combate a práticas lesivas ao mesmo
ganha relevo o presente Projeto de Lei, o qual possui como escopo vedar a cobrança de taxa
por fatiamento de carne em bifes em frigoríficos, supermercados, padarias e estabelecimentos
afins distribuídos ao longo desta Capital. 
Diante de todas as considerações, resta evidenciado o benefício deste Projeto de Lei para a
população soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por
esta nobre Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE LEI Nº 495/17

Dispõe sobre a afixação de placa em hotéis, motéis, pousadas e estabelecimentos afins situados
no Município de Salvador informando o número do disque direitos humanos, e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º -  Fica instituída a obrigatoriedade de afixação de placa em hotéis, motéis, pousadas e
estabelecimentos afins situados no município de Salvador informando o número do disque
direitos humanos. 
§1º - Para os fins desta Lei, o número do disque direitos humanos a ser exposto é composto
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pelos dígitos “100”, numeração nacionalmente conhecida como o disque denúncia para os
casos de abuso infantil.   
§2º - A placa mencionada no caput deve conter o seguinte dizer: “ABUSO SEXUAL DE CRIAN-
ÇAS E ADOLESCENTES É CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100”. 
Art. 2º - A placa deve ser posicionada, obrigatoriamente, na área destinada a recepção dos
estabelecimentos abarcados pela presente legislação, devendo possuir, minimamente, as di-
mensões de 210x297mm. 
Art. 3º - A violação ao disposto nesta Lei acarretará a aplicação das seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III - Suspensão temporária das atividades pelo período de até 60 (sessenta) dias;
IV- Cassação do alvará de funcionamento
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela Prefei-
tura Municipal desta capital.
Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes,
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

Primordialmente, há de se destacar que o abuso sexual de crianças e adolescentes apresenta
expressivos números no Brasil, constituindo-se como uma das maiores problemáticas da so-
ciedade contemporânea. Neste sentido, números da Agência Brasil indicam que mais de 17,5
mil denúncias foram recebidas no disque denúncia, o que corresponde a uma média pouco
inferior a 50 (cinquenta) ocorrências por dia. 
No estado da Bahia, dados alarmantes do Ministério Público apontam para uma média de três
ocorrências de abuso ou exploração sexual de crianças e adolescentes por dia, fato que con-
clama a atenção do Poder Público no sentido da promoção de medidas que possibilitem a re-
dução de tais números e salvaguarda das vítimas. 
Neste sentido, haja vista a utilização das acomodações de estabelecimentos como hotéis, mo-
téis e pousadas para a prática delitiva da exploração sexual de crianças e adolescentes, obje-
tiva-se por meio do presente Projeto de Lei expandir a publicidade do disque denúncia, com
vistas ao fomento do acionamento das entidades responsáveis assim que identificada a situa-
ção de risco da criança ou adolescente.  
Diante de todas as considerações, resta evidenciado o benefício deste Projeto de Lei para a
população soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por
esta nobre Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE LEI Nº 496/17

Dispõe sobre a exibição de mensagem informativa acerca do combate à violência doméstica
e exaltação do respeito à mulher antes da disputa de partidas futebolísticas nas praças espor-
tivas situadas no Município de Salvador, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º -  Fica instituída a obrigatoriedade de exibição de mensagem informativa acerca do
combate à violência doméstica e exaltação do respeito à mulher antes da disputa de partidas
futebolísticas nas praças esportivas situadas no município de Salvador. 
Art. 2º - Para os fins desta Lei, entende-se por partida futebolística qualquer evento desportivo
de caráter amador ou profissional chancelado pela Federação Bahiana de Futebol e/ou Con-
federação Brasileira de Futebol. 
Art. 3º - As praças esportivas que possuírem placar eletrônico e/ou telão deverão projetar a
mensagem informativa nos retromencionados equipamentos eletrônicos por, no mínimo, 30
(trinta) segundos, no período que compreende os 15 (quinze) minutos antecedentes à reali-
zação da partida. 
Parágrafo Único - A projeção informativa poderá ser elaborada pela Comissão dos Direitos do
Cidadão da Câmara Municipal de Salvador ou por produção independente, e poderá utilizar-
se dos recursos de áudio e vídeo da praça esportiva para sua exibição. 
Art. 4º - As praças esportivas que não possuírem placar eletrônico ou telão deverão utilizar-se
de faixas com dimensão mínima de 3x0,70m para exibição de fragmento relevante da men-
sagem eletrônica e/ou sistema de áudio para transmissão integral da mensagem informativa.  
Art. 5º - A responsabilização pelo cumprimento do previsto por esta Lei possuirá caráter soli-
dário entre a agremiação mandante e a entidade responsável pela administração da praça es-
portiva. 
Art. 6º - A violação ao disposto nesta Lei acarretará a aplicação das seguintes penalidades:  
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III - Suspensão temporária das atividades pelo período de até 60 (sessenta) dias;
IV- Cassação do alvará de funcionamento
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela Prefei-
tura Municipal desta capital.
Art. 7º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes,
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cabe destacar que a violência doméstica é um problema há muito enraizado na
sociedade brasileira, constituindo-se nos dias atuais enquanto uma das maiores razões de
óbito de mulheres no país. Neste sentido, o Brasil conseguiu atingir a lamentável marca de
um relato de violência doméstica a cada 07 (sete) minutos, dado este que demonstra a gravi-
dade do problema social em comento. 
Nesta mesma linha, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), entre
2009 e 2011, 16,9 mil feminicídios foram registrados, ou seja, mortes de mulheres em virtude
de conflitos de gênero, geralmente cometidos por parceiros íntimos ou ex-companheiros. 
Por outro lado, insta salientar que o futebol é, inegavelmente, uma modalidade esportiva de
comoção nacional. Apenas o campeonato baiano do ano corrente levou 219.596 pessoas às
praças esportivas distribuídas ao longo do estado, números que demonstram a o potencial
que a modalidade esportiva possui para mobilizar pessoas, e, por conseguinte, a economia e
estrutura de toda a capital soteropolitana. 
Neste diapasão, importa frisar que as praças esportivas atualmente recebem expressivo público
feminino, corroborando para a expansão do esporte outrora dominado pelo gênero masculino.
Ainda assim, a presença masculina também é figura marcada das partidas futebolísticas, re-
velando, portanto, a identificação de ambos os gêneros com a modalidade esportiva.   
Neste cenário, objetiva-se por meio do presente Projeto de Lei a criação de uma política de
conscientização da necessidade do combate à violência doméstica nas praças esportivas do
município de Salvador, de modo a disseminar a ideia da valorização da mulher e imprescindi-
bilidade de respeito ao ser feminino em sua higidez psíquica e física. 
Como anteriormente demonstrado, parcela significativa da sociedade soteropolitana frequenta
os estádio e praças esportivas distribuídos na cidade do Salvador, muitas vezes com familiares
e amigos, razão pela qual torna-se ainda mais propício tal ambiente para a disseminação dos
conceitos e objetivos do combate à violência doméstica, de modo a paulatinamente atingir o
maior número de soteropolitanos possível, e por conseguinte, obter uma conscientização em
massa desta demanda social tão relevante. 
Diante de todas as considerações, resta evidenciado o benefício deste Projeto de Lei para a
população soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por
esta nobre Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 740/17

O presente Projeto tem como finalidade propor que a Prefeitura Municipal adquira equipa-
mentos especiais, como caminhão guincho e carretinhas, para dar suporte à atividade de trans-
porte de animais de grande porte vítimas do abandono, por vezes caídos em vias públicas,
que precisam ser encaminhados para acolhimento em local adequado e assistência médico
veterinária. 
A realidade tem reclamado, com certa urgência, que o serviço seja incrementado em Salvador,
dado o contingente expressivo de equinos, asininos e bovinos que compartilham os espaços
públicos com as pessoas, e que, em virtude de atropelamentos, acidentes e agressões diversas,
frequentemente acabam estirados, agonizando durante horas, sem receber o atendimento
necessário.
Importa assinalar que ativistas e ONGs, assim como os canais de comunicação do meu man-
dato parlamentar, são frequentemente acionados pela população a proceder com o resgate
de animais de grande porte abandonados, geralmente enfermos, sem que possuam condições
para realizar tal tarefa. 
Considerando a existência de serviço de socorro e resgate para a população humana na cidade,
é apropriado que exista equipamento similar para os animais, a fim de possibilitar que inúmeros
seres sencientes, que sofrem com a indiferença, estirados nas ruas da cidade, possam ser en-
caminhados para atendimento veterinário.
A presente indicação, além de apelar para o cuidado com o bem-estar de seres que, assim
como os humanos, são capazes de experimentar dor e sofrimento, encontra fundamento no
ordenamento jurídico brasileiro. Cabe sinalizar que a Constituição Federal, art. 225, e a Lei
Orgânica do Município, art. 220, incumbem ao Poder Público proteger a fauna, e vedam as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou
submetam os animais à crueldade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a aquisição de equipamentos especiais, como caminhão guincho e carretinhas, a
fim de realizar o transporte de animais de grande porte abandonados em vias públicas, que
necessitem de acolhimento e atendimento veterinário.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ANA RITA TAVARES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 741/17

Atualmente, número expressivo de cães e gatos vive nas ruas de Salvador.  Cumprindo o papel
que deve ser desempenhado pelo Poder Público – haja vista o que determina o artigo 225 da
Constituição Federal –, pessoas abnegadas, com recursos próprios, propiciam cotidianamente
afeto, alimentação, cuidados veterinários e a esterilização dos animais não domiciliados.
A reprodução desenfreada, somada à ausência de assistência médico-veterinária pública, pro-
voca sérios danos à qualidade de vida dos animais e risco de agravos à saúde humana e ao
meio ambiente. É evidente que o controle da população de cães e gatos em situação de rua
ou sob a guarda de pessoas carentes, com a colaboração efetiva de ativistas e ONGs, favorece
o equilíbrio do espaço urbano, a redução dos casos de zoonoses, de agressões e conflitos.
Desde 2013, o Governo municipal tem se notabilizado pela sensibilidade em incorporar, aos
princípios da administração pública, o respeito à vida dos animais. O avanço é evidenciado
pela postura das instituições, de gestores e pelo fortalecimento da política de assistência –
com a ampliação das castrações gratuitas, criação das Kombichos, inserção dos grupos am-
bientalistas no rol de entidades beneficiadas pelo Programa Nota Salvador e outras ações im-
portantes. 
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Assim, considerando que existem inúmeros cidadãos atuantes realizando atividade de interesse
público, e que o Município, nos últimos cinco anos, tem demonstrado preocupação com o
bem-estar dos animais, indico, por meio do presente Projeto, que a Prefeitura, especificamente
o Centro de Controle de Zoonoses, volte a distribuir guias de castração de caninos e felinos
para protetores e ONGs previamente cadastrados. 
Sem o credenciamento e consequente distribuição de guias, muitos protetores, que compro-
vadamente realizam trabalho socioambiental relevante para cidade, precisam enfrentar, roti-
neiramente, jornada árdua e dispendiosa (por vezes, em vão), visitando diferentes postos de
saúde, a fim de viabilizar a castração de animais em situação de rua ou sob a guarda de pessoas
carentes. 
Diante do cenário aqui relatado, resta evidente que as ações desenvolvidas pelos protetores
de animais e ONGs são, efetivamente, benéficas e parceiras da administração pública munici-
pal. Por isso, é imprescindível instrumentalizar e fortalecer aqueles que, sem qualquer ajuda
de custo, demonstrando apego à causa pública, atuam em defesa de uma cidade mais justa
e sustentável.
Importa assinalar, por fim, que o procedimento de distribuição das guias, depois de prévio ca-
dastramento, se adotado novamente, de maneira organizada, transparente e eficiente, após
mais de um ano de interrupção, vai robustecer os programas de controle de zoonoses e da
população de cães e gatos, mantidos pela Prefeitura. ONGs e protetores credenciados, ao re-
ceberem, de maneira permanente, cotas de guias de castração, vão poder viabilizar a castração
e o pós-operatório dos animais comunitários, já que o Município apenas disponibiliza o serviço
para os domiciliados.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que determine que o Centro de Controle de Zoonoses realize a distribuição de
guias de castração de caninos e felinos aos protetores de animais e ONGs previamente cre-
denciados.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ANA RITA TAVARES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 742/17

Considerando que, os Restaurantes Populares integram a rede de equipamentos públicos de
segurança alimentar e nutricional, e tem como principal objetivo ampliar a oferta de refeições
adequadas, a preços acessíveis à população de baixa renda, propomos que seja instituída uma
unidade na região da cidade baixa, em Salvador - Bahia. 
Considerando que, a cidade baixa, compreendendo localidades como a península itapagipana
e o subúrbio ferroviário de Salvador, é uma das regiões mais populosas da capital baiana e
que abarcam grande índice de pessoas carentes, está, de acordo com estes critérios, dentro
dos requisitos para alocar uma unidade do Restaurante Popular. Levando em consideração
que o público beneficiário dos Restaurantes Populares é formado por trabalhadores formais e
informais de baixa renda, desempregados, estudantes, aposentados, moradores de rua e fa-
mílias em situação de risco de insegurança alimentar e nutricional.
Considerando também que, muitas pessoas com problemas de saúde na busca por uma ali-
mentação adequada buscam os Restaurantes Populares para manter a saúde, esta será uma
forma de cuidar, ainda mais, da população mais carente de nossa Cidade. Diante destes índices
e características é que realizamos esta indicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR

INDICA:

ao governador, a instalação de uma unidade do Restaurante Popular na região da cidade
baixa, município de Salvador.  

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ISNARD ARAÚJO 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 743/17

Considerando que Salvador é uma Cidade carente, com altíssimos índices de violência;
considerando que Salvador possui milhares de entidades de ensino de música, canto, dança,
teatro, academias de ginástica e musculação, diversas modalidades esportivas, etc.;
considerando que os impostos poderão ser trocados por serviços de difícil acesso a população
como tênis e golfe; 
considerando que seria impossível que a Prefeitura Municipal de Salvador disponibilizasse em
sua própria estrutura todas as centenas de cursos e profissionais especializados que serão dis-
ponibilizados através da oferta pelas escolas/academias desses serviços em troca da redução
dos impostos;
considerando que cabe ao poder público disponibilizar todos esses serviços à população mais
humilde, que não poderia pagar por eles, como forma de ocupação do tempo e abertura de
oportunidades de emprego e renda, diminuindo assim os altíssimos índices de violência em
nossa Cidade, consumo de droga, prostituição infantil, etc.;
considerando que a troca de serviços dos estabelecimentos de práticas esportivas e culturais,
pela redução dos impostos deverá diminuir o custo financeiro desses estabelecimentos nesse
momento de crise econômica através da oferta de serviços gratuitos a população e ainda es-
timular a prática dessas atividades na população;
considerando que medida parecida foi feita e permitiu desconto de até 70% no valor do IPTU
de clubes sociais em troca da concessão de bolsas para prática esportiva nas dependências de
estabelecimentos beneficiados, o que proporcionam a prática de esportes para a população
mais carente, diminuindo assim a desocupação e os índices de violência além de estimular
através de práticas esportivas a formação de novos atletas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)
e sobre o Imposto Sobre Serviço (ISS) em troca de serviços gratuitos a população, ofertados
pelos estabelecimentos de práticas esportivas e culturais. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
MAURICIO TRINDADE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 744/17

Considerando que a Baía de Todos os Santos é um dos principais destinos turísticos do Es-
tado;
considerando que é notório a precariedade dos serviços prestados pelas atuais embarcações;
considerando que as embarcações são de grande desconforto para os usuários, principalmente
em dias de chuva e mar revolto com periculosidade devido à instabilidade das embarcações;
considerando a dificuldade de atracação no terminal de Mar Grande quando da maré baixa
em virtude do grande calado das atuais embarcações;
considerando que a travessia poderia ser feita por embarcações tipo catamarã, com 2 cascos,
o que permite, por ter menor calado, maior facilidade na atracação, além de menos balanço
durante a travessia;
considerando que o Governo ao abrir uma linha de crédito junto aos bancos oficiais, para que
os atuais permissionários possam efetivar a troca das atuais embarcações por embarcações
mais modernas, evitando assim que ocorra outro trágico acidente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, modernização das lanchas que fazem a travessia Salvador-Itaparica, através
de abertura de linha de crédito para os atuais permissionários das embarcações e reforma do
atracadouro de Mar Grande.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
MAURICIO TRINDADE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 745/17

Considerando que Salvador é um dos principais destinos para turismo de negócios e eventos
e foi para atender a essa demanda que o Centro de Convenções da Bahia foi projetado;
considerando que o Centro de Convenções da Bahia está estrategicamente localizado próximo
ao eixo empresarial da capital baiana;
considerando que o Centro de Convenções possuía um  complexo com infraestrutura para
realização de diversos tipos de eventos, feiras e exposições;
considerando que em virtude do alongamento do processo, a paralização do Centro de Con-
venções, acentuada após a queda de parte de sua estrutura causando perda para o Estado da
Bahia de mais de 1 bilhão aos empresários e trabalhadores ligados ao turismo, principalmente
o turismo de eventos;
considerando que segundo informações do Conselho Baiano de Turismo (CBTur), dezenas de
hotéis fecharam as portas devido à crise que atinge o equipamento, além de bares e restau-
rantes que também tiveram prejuízos devido à falta de eventos no local;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, a formatação de uma Parceria Público-Privada (PPP) para uma reforma do Cen-
tro de Convenções da Bahia e sua posterior exploração de serviço. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
MAURICIO TRINDADE

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 93/17

Declara de utilidade pública municipal o Instituto Fonseca Agente de Enfrentamento da Vio-
lência contra Criança e Adolescentes do Estado da Bahia.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador e
da Lei Municipal nº 9.145/2016, a declaração de utilidade pública municipal do Instituto Fon-
seca Agente de Enfrentamento da Violência contra Criança e Adolescentes do Estado da Bahia,
inscrito no CNPJ sob o nº 28.502.036/0001-92, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998, alterada pela Lei nº
9.145/2016.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ANA RITA TAVARES

JUSTIFICATIVA

O Instituto Fonseca Agente de Enfrentamento da Violência contra Criança e Adolescentes do
Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 28.502.036/0001-92, é uma entidade civil, sem
fins lucrativos, de caráter beneficente e assistencial, situada na Rua Pero Vaz, nº 65, bairro de
Pero Vaz, em Salvador.
Fundado em 2013, contribui para a manutenção de uma sociedade mais digna, ao promover
a cidadania e o respeito aos direitos da criança e do adolescente.  
Desenvolve trabalho comunitário de extrema relevância, ao estimular a solidariedade e o es-
pírito de pertencimento, por meio de atividades culturais e educativas, a exemplo de palestras,
oficinas, apresentações musicais e de teatro.
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Assim, em face dos elementos supramencionados, apresento o presente Requerimento, que
visa considerar de utilidade pública municipal o Instituto Fonseca Agente de Enfrentamento
da Violência contra a Criança e Adolescentes do Estado da Bahia, solicitando a esta eminente
Casa Legislativa apoio à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ANA RITA TAVARES

MOÇÃO Nº 149/17

De congratulação ao Município de Camaçari pela comemoração dos seus 259 anos.
A história de Camaçari começa às margens do rio Joanes, em 1558, com a formação da Aldeia
do Divino Espírito Santo, pelos jesuítas João Gonçalves e Antônio Rodrigues. Logo depois, foi
instalada a Companhia de Jesus, espaço para catequização dos índios tupinambás que viviam
na região.
Em 1624, a Aldeia do Divino Espírito Santo desempenhou um papel importante na expulsão
dos holandeses que chegaram à Bahia.
Camaçari foi emancipada no dia 28 de setembro de 1758, por meio de decreto do Marquês
de Pombal, que alterou o nome do povoado para Vila de Nova Abrantes do Espírito Santo e
expulsou os jesuítas que viviam na região. Tempos depois, passou a ser chamada apenas de
Vila de Abrantes.
Os primeiros registros apontam à existência de 544 casas e 1.200 habitantes. A vila, por falta
de liderança jesuítica, teve a sede transferida para o arraial de Parafuso, não chegando a se
efetivar e voltando novamente para Abrantes.
Foi em 1920 que o distrito de Camaçari foi criado, desmembrado de Abrantes. O então go-
vernador Francisco Marques de Góes Calmon muda a sede do município de Abrantes para
Camaçari, que passa a ser vila.
Finalmente, em 1938, o município é chamado de Camaçari, através do decreto 10.724, de
30 de março. O nome, que inicialmente se escrevia Camassary, tem origem tupi-guarani. O
significado é árvore que chora, devido às folhas ficarem cobertas de gotículas.
O município é conhecido como “Cidade Industrial”, por abrigar o Polo Industrial de Camaçari.
Camaçari é a quarta cidade mais populosa do estado e segunda mais populosa cidade da Re-
gião Metropolitana de Salvador.

CIENTIFICAR: prefeito Antonio Elinaldo Araújo da Silva

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
LEO PRATES

MOÇÃO Nº 150/17

Moção de Aplausos dia Nacional do Idoso
No dia 27 de setembro é comemorado o Dia Nacional do Idoso, que foi estabelecido em 1999
pela Comissão de Educação do Senado Federal a data traz uma importante reflexão a respeito
da situação do idoso no País, seus direitos e dificuldades. 
O Brasil para cumprir tais preceitos, instituiu o Estatuto do Idoso regula os direitos assegurados
a todas as pessoas “igual ou superior a 60 anos, para que seja preservada sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade
e dignidade”.
O Estado, a sociedade e a família do idoso tem o dever de ampara-lo, cuidando para que não
haja atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, segundo essa Lei. A mesma também
prevê atendimento preferencial imediato, ocupação, participação e convívio do idoso com as
demais gerações, garantia de acesso os serviços de saúde e assistência social, faculdade de ir
e vir, de expressar e emitir opiniões, de praticar esportes e divertir-se, de participar da vida fa-
miliar, comunitária e política, de buscar refúgio, auxilio e orientação.
Envelhecer com dignidade e qualidade de vida é algo desejado pela sociedade mundial para
todas as nações. Estas, portanto, tem de desenvolver novas políticas públicas para que o idoso
seja valorizado e tenha seus direitos garantidos 
Nesse sentido, solicitamos desta Casa, ouvido o Soberano Plenário, que apresente a Moção
de Aplausos, para congratulação assim ao dia Nacional o Idoso.

CIENTIFICAR: OAB Comissão do Idoso; Conselho Municipal do Idoso.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 151/17

Moção de aplausos ao Dia do Vereador
Um dos protagonistas mais importantes de toda a trajetória e conquista política brasileira: o
vereador. Sujeito ativo, dotado do poder de fazer e de ser a própria diferença e guiado pelo
seu cérebro pensante e caneta presente, tem em suas mãos, o poder de revolucionar e trans-
formar vidas. 
Falar em nome do povo é o que dá força ao edil e, nada mais prudente, que haja reciprocidade,
confiança e eficiência no papel dessa representatividade. É pela palavra, que as mudanças em
prol do Município tornam-se vivas e constantes. É pelo grito e amor à pátria e reverência à
mãe Constituição, que os corações são tocados e a liberdade glorificada. Utilizar a fala como
instrumento de esperança e transformação, é mola propulsora para a ascensão de um Muni-
cípio e caminho certeiro para a construção de um espaço mais justo, igualitário, agradável e
de inigualável beleza. 
Sendo assim, apresenta-se essa Moção de Aplausos, para congratular e celebrar o dia 01 de
outubro, como o Dia do Vereador. Elo entre o povo e o poder legislativo e figura atuante na
responsabilidade social e na construção de um Município dotado de coletivismo e socialmente
responsável.

CIENTIFICAR: 
Aos vereadores da Câmara Municipal de Salvador;

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.

ROGÉRIA SANTOS

REQUERIMENTO Nº 254/17 

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em comemoração ao Dia
Nacional da Umbanda (15 de outubro), com data e horário a serem posteriormente definidos.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2017.
SILVIO HUMBERTO

ATA
74ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 27 DE SETEMBRO DE 2017.   

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO (ad hoc)
2ª SECRETÁRIO: VEREADOR RICARDO ALMEIDA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA,  CÁTIA RODRIGUES,
CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FELIPE LUCAS, HÉLIO
FERREIRA, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COLEHO, IGOR KANNÁRIO, IREUDA SILVA,
ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, JOSÉ CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI
BISPO, LEO PRATES, LORENA BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA,
MARCELLE MORAES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, ODIOSVALDO VIGAS,
ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SAN-
TOS, SABÁ, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIA, TOINHO CA-
ROLINO e VADO MALASSOMBRADO, estando licenciado o vereador MOISÉS ROCHA.
Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a vo-
tação da Ata da Sessão anterior. Discutiu a Ata a vereadora Marta Rodrigues, para inse-
rir, no registro de sua fala em que fazia referência ao vereador Edvaldo Brito e ao
Imposto sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis (ITIV), a explicação de que ela
tinha em vista o contingente que aspira à regularização de suas moradias. Aprovada a
Ata com essa alteração, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte:
Projetos de Lei n.s 480 e 481/17 do vereador Beca e 482/17 do vereador Ricardo Al-
meida; Projetos de Resolução n.s 97/17 do vereador Beca e 98/17 do vereador Ricardo
Almeida; Projeto de Indicação n. 722/17 do vereador Ricardo Almeida; e Moção n.
147/17 da vereadora Rogéria Santos. Terminada a leitura do Expediente, nos Registros,
o vereador Luiz Carlos de Souza saudou os taxistas presentes e lhes declarou apoio, afir-
mando que o Projeto a eles referente era objeto de consenso e seria aprovado. Contou
sobre a Sessão Especial em comemoração aos 70 anos da Associação Brasileira de Odon-
tologia (ABO), explicando se tratar de instituição que promove estágio para estudantes
da área e que tem convênio com entidades filantrópicas para atender pessoas carentes.
Em seguida, foram votadas e aprovadas as licenças dos vereadores Carlos Muniz (19 de
setembro), Cátia Rodrigues (18 a 20 de setembro) e Ireuda Silva (25 de setembro). A ve-
readora Marta Rodrigues contou ter estado na apresentação das contas da Prefeitura
referentes ao 2º quadrimestre, feita pelo secretário da Fazenda Paulo Souto. Afirmou
que a Prefeitura tributa a parcela mais pobre da cidade e isenta os ricos e empresários,
pontuando que as consequências da baixa arrecadação são a venda do patrimônio, o
alto desemprego e aumento da pobreza. Disse ter solicitado, à Secretaria da Fazenda,
apresentação sobre a arrecadação das festas populares promovidas pela Prefeitura. O
senhor presidente consultou os líderes sobre a possibilidade de votação dos Requeri-
mentos n.s 249 e 252/17, o que foi aceito, havendo o vereador Henrique Carballal con-
dicionado essa votação a haver tempo, pela prioridade de se votarem os Projetos em
pauta. Em seguida, foi promulgada a Resolução n. 2.604. Prosseguindo com os Regis-
tros, a vereadora Aladilce Souza disse que vinha acompanhando os taxistas e que sua
bancada faria o bem para eles, e saudou a Associação dos Professores Licenciados do
Brasil (APLB-Sindicato), também presente em função do Projeto sobre professores a ser
votado. Destacou a importância do Projeto sobre tributos, que seria votado na Sessão,
o qual trazia mudanças nos cálculos. Considerou que o prefeito enviava à Casa projetos
prejudiciais ao cidadão e pediu que não se aprovasse o dos tributos, afirmando que o
prefeito fazia “laboratório” desde a Reforma Tributária de 2013 e se via perdido com
relação à arrecadação, cuja previsão de queda era de 300 milhões, segundo informara,
na Casa, o secretário da Fazenda, Paulo Souto. Observou a inexistência de audiência pú-
blica sobre a matéria, que via ser votada açodadamente, e, sobre o Projeto, apontou a
usurpação de competência da Casa e um item sobre o qual o Tribunal de Justiça (TJ)
tinha posicionamento contrário. O senhor presidente convidou a vereadora Ana Rita Ta-
vares para compor a Mesa. O vereador Odiosvaldo Vigas manifestou voto em favor dos
taxistas e comentou a respeito de seu serviço e da concessão a ele relativa, mencionando
questões como o custo com combustível e a aposentadoria dos profissionais. Comentou
também sobre a violência na Cidade, considerando que a sociedade deveria exigir a
atuação do poder público a respeito. O vereador Kiki Bispo também se declarou em
favor dos taxistas e comentou sobre o Projeto, aprovado recentemente na Casa, a res-
peito do Hub aeroviário, lamentando que a Bahia tivesse perdido para o Ceará a opor-
tunidade de cumprir essa função para voos franceses. Explicou que, entre as razões para
isso, estava a falta de boas condições no Aeroporto e, também, de um centro de con-
venções, e contou que o Governo do Ceará atuou com perspicácia, havendo seu gestor
pedido reunião com a empresa de aviação Air France. O vereador Joceval Rodrigues,
autor do Projeto sobre os taxistas, enalteceu esses profissionais; comentou sobre o de-
semprego na Cidade; explicou que a categoria queria maior regulamentação; e pediu
que a Casa lhes fizesse justiça. Rejeitou afirmações de que o Projeto contivesse vícios e
defendeu a inovação, trazida no Projeto, de servidores públicos poderem também ser
taxistas. Concluiu destacando a importância do vereador Alfredo Mangueira, a quem
estendeu a autoria do Projeto. O vereador Hilton Coelho discorreu sobre a audiência
pública no Nordeste de Amaralina, na qual ouviu depoimentos emocionados acerca da
atuação da Polícia Militar (PM) no bairro. Afirmou que a ação dos policiais, ali, é per-
versa, reflexo de uma política genocida, salientando, ainda, que a especulação imobiliá-

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:23  Página 101



102

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

ria e o empresariado estão envolvidos nesse processo de “lavagem social”. O vereador
Hélio Ferreira declarou seu apoio aos taxistas e disse que a Oposição lutaria pela apro-
vação do Projeto sobre a categoria. Contou que estava acontecendo a votação para ele-
ger a diretoria do Sindicato dos Rodoviários da Bahia e pediu a união de todos nesta
nova fase, para enfrentar os desafios diários da profissão e do trânsito de Salvador. Foi
votada e aprovada a licença do vereador Moisés Rocha (27 de setembro). O vereador
José Trindade contou que a Comissão de Desenvolvimento Econômico, da qual é mem-
bro, reuniu-se no dia 19 com pauta específica e que ele não foi oficiado sobre a inserção
de Projeto na pauta, conforme previsão regimental do art. 76, II, tampouco foi infor-
mado via WhatsApp. Disse acreditar que o presidente da Comissão, vereador Ricardo
Almeida, era induzido a descumprir o Regimento Interno (RI) e afirmou que, em razão
do ocorrido, no qual reputou ter havido má-fé, a Oposição não mais cumpriria acordo
do Colégio de Líderes. O senhor presidente esclareceu que não tem como acompanhar
o funcionamento de cada comissão, atendo-se à publicação de pareceres e relatórios
elaborados nesse âmbito, e concedeu um minuto para o vereador Ricardo Almeida se
pronunciar sobre o fato. O vereador Ricardo Almeida disse estranhar ser responsabilizado
por descumprimento de acordo, algo que considerou habitual por parte da Oposição, e
relatou que o vereador José Trindade faltara a reunião, que havia sido marcada se-
guindo-se critérios, e sobre a qual havia Ata. Respondendo a indagação do senhor pre-
sidente, explicou que a reunião era ordinária, tendo sido realizada no dia 18, e que,
nela, foi marcada outra reunião para o dia seguinte, extraordinária. Afirmou que a Ata
era suficiente para esclarecer isso. O senhor presidente disse que divergências sobre o
RI eram salutares e pediu que se ativessem ao respeito e ao decoro. Em seguida, teve a
palavra o vereador Teo Senna, que considerou haver desrespeito aos edis por parte do
vereador José Trindade, a quem disse que deveria assumir que não queria votar. O ve-
reador José Trindade disse estar correta a cronologia exposta pelo vereador Ricardo Al-
meida mas reiterou haver exigência, do artigo regimental antes mencionado, para que
tivesse sido oficiado. Apontou falta de assinaturas na Ata da reunião da Comissão e
dados contraditórios no Sistema Eletrônico de Apoio ao Processo Legislativo (SEAPLEG).
O senhor presidente explicou que o SEAPLEG era consultivo e expôs entendimento da
Mesa Diretora e da Diretoria Legislativa (Direl) de que, havendo o requerimento por
maioria previsto na segunda parte do art. 76, II, do RI, é dispensada a convocação por
escrito prevista na primeira parte do dispositivo, a qual, desse modo, é desconsiderada.
Havendo a presença de 40 vereadores, sendo 39 votantes, passou-se à Ordem do Dia,
sendo inicialmente apreciado o Projeto de Lei n. 439/17, sobre tributos. Pela ordem, a
vereadora Aladilce Souza explicou que apresentava o seu Voto em Separado sobre as
Emendas ao Projeto naquele momento, seguindo orientação do presidente da Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ), vereador Paulo Magalhães Júnior, e passou à leitura do
seu Voto em Separado, apontando as razões por que rejeitava as Emendas. O senhor
presidente contou que apelara ao Executivo pela a retirada de alguns dispositivos do
Projeto. Expôs que o RI não especifica o momento de se votarem emendas, o que gerava
dúvidas, e que a Direl orientava que primeiro se votasse o projeto e, depois, suas emen-
das, como no Congresso Nacional, o que evitaria possíveis choques entre os textos ori-
ginal e de emendas, mormente em caso de supressão de artigo original por emenda.
Submeteu esse entendimento às Lideranças e aos edis independentes. O vereador Hen-
rique Carballal, líder governista, concordou; o vereador José Trindade, líder oposicio-
nista, declarou não estar momentaneamente apto a fazer essa avaliação e pediu que se
ouvisse o vereador Edvaldo Brito. O vereador Edvaldo Brito observou ser praxe da Casa
a votação das emendas em primeiro lugar e considerou não haver problemas nessa di-
nâmica, inclusive em caso de supressão de artigo, pois o teor da emenda aprovada se
incorporava ao texto original. O senhor presidente acolheu o entendimento do vereador
Edvaldo Brito e o submeteu ao Plenário, que o referendou. Em discussão as Emendas ao
Projeto de Lei n. 439/17, o vereador Edvaldo Brito, incialmente, convidou todos para
missa em celebração aos seus 80 anos de vida, no dia 3 de outubro. Sobre o Projeto,
disse que o IPTU atingia a pobres e ricos e historiou sobre o tributo, explicando a noção
de “valor venal” e lembrando ação judicial que vencera, sobre a aplicação do critério
“de casa em casa” para apuração do valor da base-de-cálculo desse tributo. Lembrou
sistema de dados, por ele criado quando vice-prefeito da Cidade, opinando que a atual
gestão poderia usá-lo para a identificação do valor venal, em lugar do critério previsto
no Projeto discutido, que trazia parâmetros homogêneos para ricos e pobres. Distinguiu
o valor de mercado, relacionado à dinâmica de procura e oferta, do valor venal, que é
individualizado, segundo entendimento do TJ. Contou que o Projeto previa que regula-
mento definisse critérios, o que considerou uma delegação indevida por parte do Exe-
cutivo, e tratou sobre os profissionais liberais, que via serem injustamente tratados no
Projeto, com relação a profissionais coatuantes que, por sua natureza, não deveriam ser
também alvo do ISS. Sobre isso, explicou que sua Emenda restabelecia a redação ante-
rior, e concluiu comentando sobre o critério de três salários-mínimos para isenção do
ITIV, afirmando que ele deveria se basear em cinco salários. A vereadora Marta Rodrigues
destacou a participação da Galeria e afirmou que o Projeto atingiria a população dire-
tamente, o que exigia debate. Realçou a importância de se conhecer o aumento que
aconteceria no IPTU e disse que a política habitacional evoluiu no governo da Presidente
Dilma, mas o Projeto, no artigo sobre o ITIV, não era sensível ao aspecto social da política
habitacional e traria retrocesso. Destacou que a Oposição sempre se posiciona a favor
do povo e ressaltou que o Executivo pretendia implementar ajustes necessários à arre-
cadação tributária, mas não esclarecia, por exemplo, em quais casos haveria renúncias
tributárias. A vereadora Aladilce Souza afirmou que o Projeto penalizaria uma Cidade
pobre, com desemprego e carente de planejamento tributário, que tem o menor orça-
mento per capita entre as capitais do Nordeste e para a qual se previa perda de 300 mi-
lhões em arrecadação. Expôs os gastos da Prefeitura, cuja gestão avaliou negativamente,
e observou que o maior deles era com propaganda, e que o relativo à Saúde havia sido
reduzido, assim como os relativos a assistência social, esporte e lazer, o que via desa-
tender a demandas sociais. O vereador Hilton Coelho disse que o prefeito ACM Neto,
através do Projeto, mostrava saber do erro cometido na Reforma de 2013, o que indicava
que as críticas da oposição eram justas. Afirmou que o aumento de 3% pela inflação de
2018 era eleitoreira, pois criava trava apenas para aquele ano, e, em 2019, retornariam
os aumentos em até 35%. Afirmou ainda que a Prefeitura criou setores fiscais que ho-
mogeneizavam áreas da Cidade, a qual possui ocupações populares nos bairros consi-
derados nobres, o que traria acréscimo de IPTU para essas áreas pobres. Apresentou
voto contrário ao Projeto, classificando-o como um retrocesso por limitar a isenção de
ITIV para programas habitacionais de famílias com até três salários mínimos e por onerar

excessivamente o ISS para profissionais liberais. Criticou a postura de retaliação do pre-
feito ACM Neto à proposta da OAB, destacando que haveria um expressivo aumento
nas contas de energia, principalmente para os médios consumidores, com a nova forma
de cobrança. O vereador Sílvio Humberto elogiou a TV Câmara e a transmissão via Fa-
cebook por ela realizada, e reiterou considerações já feitas sobre o Projeto tributário,
afirmando estar em jogo o futuro da Cidade. Relacionou a isso a questão dos taxistas
presentes, inclusive pela perda de poder aquisitivo de seus potenciais clientes em razão
da tributação excessiva. Disse haver um ciclo vicioso da pobreza, com as finanças públi-
cas, em baixa, tendo de avançar sobre as finanças dos cidadãos. Afirmou que a Reforma
Tributária de 2013 não fez justiça social e deu, como exemplo, critérios para o valor
venal na cobrança de IPTU. Opinou que justiça fiscal começa com educação, com o con-
tribuinte compreendendo por que paga; disse que a Prefeitura não reconhecia e nem
resolvia seus erros; e analisou que não se mudava o paradigma socioeconômico da Ci-
dade, que seguia dependente do IPTU e desconhecia seu potencial tributário. Mencionou
a ausência, no Projeto, de memória dos cálculos, o que impedia mensuração e planeja-
mento, e também criticou a margem de até três salários-mínimos para isenção do ITIV,
avaliando que isso refletia falta de empatia com as camadas mais pobres. Concluiu men-
cionando Projeto, de sua autoria, sobre educação fiscal. A Sessão foi prorrogada por
mais três horas. O vereador Sidninho disse que repudiava o Projeto pela majoração de
tributos em momento de crise e mencionou o possível aumento do IPTU em 35%, além
de aspectos do Projeto que reputava inconstitucionais. Afirmou que a ação judicial mo-
vida pela Oposição, sobre a Reforma Tributária, mostrava-se com razão, pois a Prefeitura
tentava “revogar” lei federal. Reiterou questionamento sobre a Prefeitura fazer majora-
ção enquanto declarava ter dinheiro em caixa e disse que, numa votação artigo por ar-
tigo, poderia expor a inconsistência do Projeto. O vereador José Trindade questionou,
com relação a cada tributo, o porquê das alterações trazidas pelo Projeto, afirmando
que essas mudanças se destinavam a pessoas, ligadas ao prefeito ACM Neto, envolvidas
em práticas delitivas, sobre as quais comentou. Afirmou ainda que essas pessoas for-
mavam uma quadrilha e que o prefeito seria o chefe desse grupo, além de ser ligado ao
Presidente “golpista” Temer. Pediu à Casa responsabilidade com o que vota e se referiu
à bancada governista como bancada “do amém”. Finda a discussão, o vereador Paulo
Magalhães Júnior emitiu Parecer conjunto, pela CCJ e Comissões de Finanças e Orça-
mento e de Desenvolvimento Econômico, às quatro Emendas, o qual foi favorável. Em
seguida, as Emendas foram aprovadas nas três Comissões, contra os votos: na CCJ, da
vereadora Aladilce Souza, exceto quanto à Emenda do vereador Edvaldo Brito; na Co-
missão de Finanças, dos vereadores Marta Rodrigues e Sidninho, com a mesma exceção
à Emenda do vereador Edvaldo Brito; na de Desenvolvimento Econômico, dos vereadores
José Trindade e Sidninho, com a mesma exceção à Emenda do vereador Edvaldo Brito.
Submetidas ao Plenário, as Emendas ao Projeto de Lei n. 439/17 foram aprovadas, contra
os votos dos vereadores: Aladilce Souza, Felipe Lucas, Hélio Ferreira, Hilton Coelho, José
Trindade, Luiz Carlos Suíca, Marta Rodrigues Sidninho e Toinho Carolino, exceto quanto
à Emenda do vereador Edvaldo Brito, e Sílvio Humberto, exceto quanto às Emendas dos
vereadores Edvaldo Brito e Teo Senna. Encaminhando voto, a vereadora Aladilce Souza
afirmou a posição contrária da Oposição e solicitou a votação artigo por artigo. Ressaltou
que o Projeto deveria ser votado com mais segurança, afirmando que a matéria não es-
tava “madura” para entrar em votação. Apelou que não se votassem mais projetos “no
escuro”. O senhor presidente informou que a votação seria feita artigo por artigo. Pre-
sentes 41 vereadores, o senhor presidente, ante a votação artigo por artigo, perguntou
ao vereador José Trindade se ele poderia indicar previamente contra que artigos a Opo-
sição iria votar, o que foi feito por ele e, em seguida, pelos vereadores independentes
Edvaldo Brito e Hilton Coelho. Em votação, o Projeto de Lei n. 139/17 foi aprovado, com
suas Emendas, até a Redação Final. Os vereadores Aladilce Souza, Hélio Ferreira, Hilton
Coelho, José Trindade, Luiz Carlos Suíca, Marta Rodrigues, e Sidninho votaram a favor
dos artigos 1º, 3º e 8º, sendo contrários aos demais e se abstendo quanto ao art. 4º. Os
vereadores Sílvio Humberto e Toinho Carolino votaram favoravelmente aos artigos 1º,
3º, 8º e 12, sendo contrários aos demais e se abstendo quanto ao art. 4º. O vereador
Edvaldo Brito votou contra aos artigos 1º a 9º. O vereador Hilton Coelho votou a favor
dos artigos 1º, 3º e 8º e se absteve quanto ao artigo 4º. O vereador Edvaldo Brito escla-
receu que a Emenda de sua autoria aprovada excluía o artigo 7º, o qual foi aprovado à
unanimidade. Esclareceu ainda que a Emenda do vereador Henrique Carballal suprimia
o artigo 14, motivo pelo qual votou favorável ao artigo. Pela ordem, o vereador José
Trindade afirmou que, pelo RI, caberia uma segunda discussão e que a Redação Final
seria votada em dois dias, e o senhor presidente explicou se tratar de Urgência, com dis-
cussão única, e já estar o Projeto encaminhado à Redação Final, pois os dois dias refe-
riam-se a interstício, que inexistia no caso. Esse entendimento da Mesa foi colocado em
votação, sendo aprovado, contra os votos dos vereadores Aladilce Souza, Hélio Ferreira,
Hilton Coelho, José Trindade, Luiz Carlos Suíca, Marta Rodrigues, Sidninho, Sílvio Hum-
berto e Toinho Carolino. Declarando voto, o vereador Tiago Correia disse que a Cidade
se beneficiaria com a aprovação, pois era necessário um teto fixo para o IPTU. Criticou
os edis que difamam os seus pares, acusando-os de corrupção e lavagem de dinheiro, e
disse desejar que se concluísse a Operação Lava-Jato. O vereador Henrique Carballal pa-
rabenizou os vereadores que votaram a favor do Projeto, afirmando que o processo le-
gislativo deve ser feito de forma clara e coesa, e que o prefeito ACM Neto buscava
clareza fiscal. Disse que o líder da Oposição não tinha qualificação para tentar impedir
o Projeto e que a corrupção estava no Palácio de Ondina. Pela ordem, o vereador Luiz
Carlos Suíca informou que, cumprindo previsão regimental, iria se retirar da Sessão para
fim de obstrução. Declarando voto, o vereador Ricardo Almeida comentou sobre a pu-
jança de obras municipais e disse haver rancor e falta de argumentos por parte do ve-
reador José Trindade, que não admitia ter se ausentado de reunião da Comissão de
Desenvolvimento Econômico. O vereador Téo Senna afirmou que votou a favor da Ci-
dade, pela importância da revisão tributária. Disse que a Oposição deve se opor, mas
mantendo o respeito aos colegas da base aliada, e disse que o líder da Oposição cons-
trangeu os vereadores que votaram a favor do Projeto. O vereador Orlando Palhinha
considerou que o líder da Oposição desclassificou os demais edis e, também, o prefeito
ACM Neto, através de acusações infundadas. Criticou o governador do Estado pelo fe-
chamento de unidades de saúde e louvou a aprovação do Projeto por beneficiar os ci-
dadãos de toda a Cidade. O vereador Kiki Bispo declarou-se indignado com o tratamento
dado pelo vereador José Trindade aos demais edis; enalteceu os debates realizados na
Casa; e apontou pessoas do Governo do Estado envolvidas em más condutas. Em apre-
ciação o Projeto de Lei n. 327/17, sobre o serviço de táxi, o senhor presidente, inicial-
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mente, indagou se havia acordo para votá-lo. Pela Oposição, a vereadora Aladilce Souza
sublinhou que a iniciativa desse Projeto era de competência do Executivo, mas, apesar
disso, votariam a seu favor, para os taxistas não serem prejudicados. O vereador Henri-
que Carballal, líder governista, disse aos taxistas que sua bancada tinha maioria e a
aprovação do Projeto, portanto, estava garantida. Entre os independentes, os vereadores
Hilton Coelho e Edvaldo Brito declararam-se também favoráveis. Sobre Emenda da ve-
readora Marcelle Moraes, o vereador Edvaldo Brito emitiu Parecer conjunto pela CCJ e
Comissões de Finanças, de Transporte, e de Assistência Social e Direitos das Pessoas
com Deficiência, o qual foi favorável à Emenda. Colhidos os votos nessas quatro Comis-
sões, as Emendas foram aprovadas à unanimidade. Em seguida, o vereador Edvaldo Brito
emitiu Parecer sobre o Projeto, pela Comissão de Assistência Social e Direitos das Pessoas
com Deficiência, o qual foi favorável, e o Projeto foi também aprovado na referida Co-
missão, à unanimidade. Em votação, o Projeto de Lei n. 327/17 foi aprovado, em 1 e 2
 discussão, até a Redação Final. Em apreciação o Projeto de Lei n. 473/17, o vereador
Felipe Lucas emitiu Parecer pela Comissão de Educação, favorável ao Projeto, que foi
também aprovado na referida Comissão à unanimidade. Em votação, o Projeto de Lei
n. 473/17 foi aprovado até a Redação Final. Em seguida, foram votados e aprovados os
Requerimentos n.s 249 e 252/17. Declarando voto, o vereador Alfredo Mangueira disse
que a Casa enxergou a importância dos taxistas. O vereador Joceval Rodrigues agrade-
ceu aos edis e aos servidores da Casa pela votação, e aos taxistas pela luta. O vereador
Sílvio Humberto saudou os taxistas e considerou que eles sofriam concorrência desleal
com a tecnologia. Aos professores, disse que o obtido não era o ideal e criticou a política
salarial a eles aplicada. A vereadora Aladilce Souza saudou os taxistas e a APLB-Sindi-
cato, lamentando o processo vivido pelos professores e afirmando que a má gestão da
Educação se observava pela frequente troca de secretários na Pasta. O senhor presidente
declarou-se contente em ver que as divergências não haviam impedido o entendimento
e agradeceu a todos os edis. Lembrou a reunião do Colégio de Líderes no dia 2 de ou-
tubro, elogiando o trabalho produtivo do mês de setembro. Nada mais havendo, decla-
rou encerrada a Sessão, antes marcando outra para a próxima segunda-feira, à hora
regimental.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                          2º SECRETÁRIO

ATA
75ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 2 DE OUTUBRO DE 2017.

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR TIAGO CORREIA (ad hoc)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA MARTA RODRIGUES (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA,  CÁTIA RODRIGUES,
CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FELIPE LUCAS, HÉLIO FER-
REIRA, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COLEHO, IGOR KANNÁRIO, IREUDA SILVA, IS-
NARD ARAÚJO, JOSÉ CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEO PRATES, LORENA
BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARTA
RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO
PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SABÁ,
SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO e
VADO MALASSOMBRADO. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta
a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem res-
trições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofício
n. 202/17 do Gabinete do Vice-Prefeito; Ofícios n.s 414 a 416/17 da Secretaria Municipal
de Ordem Pública (Semop); Ofício n. 151/17, do Gabinete do Prefeito, devolvendo o au-
tógrafo do Projeto de Lei n. 363/17, o qual, sancionado, constituiu-se na Lei n. 9.278/17;
Projetos de Lei n.s 483/17 da vereadora Marcelle Moraes, 484 e 485/17 da vereadora
Rogéria Santos, 486/17 do Executivo Municipal, 487/17 do vereador Alexandre Aleluia,
488 a 490/17 do vereador Isnard Araújo, 491/17 da vereadora Rogéria Santos e 492 a
496/17 do vereador Duda Sanches; Projetos de Resolução n.s 99/17 do vereador José
Trindade e 100/17 da vereadora Lorena Brandão; Projetos de Indicação n.s 723/17 do
vereador Igor Kannário, 724/17 da vereadora Marta Rodrigues, 725 a 737/17 da verea-
dora Rogéria Santos, 738/17 do vereador Orlando Palhinha, 739/17 da vereadora Lorena
Brandão, 740 e 741/17 da vereadora Ana Rita Tavares, 742/17 do vereador Isnard Araújo
e 743 a 745/17 do vereador Maurício Trindade; Requerimento n. 254/17 do vereador Síl-
vio Humberto; Requerimentos de Utilidade Pública n.s 87/17 do vereador Orlando Palhi-
nha, 88 a 92/17 do vereador Teo Senna e 93/17 da vereadora Ana Rita Tavares; e Moção
n. 148/17 da vereadora Cátia Rodrigues, 149/17 do vereador Leo Prates, e 150 e 151/17
da vereadora Rogéria Santos. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presidente
agradeceu aos líderes da Casa pela reunião do seu colegiado realizada pela manhã, na
qual foi definida pauta de votação para até dezembro, a qual expôs. Na Tribuna Popular,
Doutora Mônica Martinelli, do Núcleo de Assistência ao Paciente Reumático, comentou
sobre o projeto Setembro Lilás, voltado para chamar a atenção da população sobre as
doenças reumáticas. Informou que há mais de 200 tipos de doenças reumáticas e que
elas são a segunda maior causa de incapacidades, perdendo, apenas, para doenças car-
diovasculares. Informou, ainda, que o projeto se estendeu para cinco municípios baianos
e ressaltou a importância da prevenção. Afirmou haver poucos programas de governo
voltados para esse cuidado, defendeu a criação de um Centro de Referência em Salvador
e pediu apoio dos vereadores para a continuidade do projeto. O senhor Ailton Soares,
da Central de Líderes Comunitários do Salvador, agradeceu pelo evento no dia 22, em
que mais de duzentas lideranças comunitárias foram homenageadas. Em seguida, inda-
gou se as obras do projeto Ouvindo o Nosso Bairro eram fruto da participação popular,
através de votação no âmbito do referido projeto, ou de emendas de vereadores, como
alguns anunciavam. Depois, retomou sua fala sobre o evento pelo Dia do Líder Comuni-
tário, parabenizou o edil Orlando Palhinha pela Sessão Especial realizada e pediu que a
data fosse oficializada. O senhor presidente disse que as obras são realizadas para os ci-
dadãos, não sendo profícua a discussão sobre a “paternidade” delas, e saudou a iniciativa

de vereadores utilizarem suas emendas para as obras, lembrando que os recursos são
públicos. Nos Comentários à Tribuna Popular, o vereador Odiosvaldo Vigas informou
haver, no Brasil, mais de 12 milhões de pessoas acometidas por doenças reumáticas, que
afetam o sistema músculo-esquelético e levam a incapacidades. Defendeu a criação de
centros de referência, lembrou que o Setembro Lilás estava sendo disseminado pelo Re-
côncavo baiano, para despertar a atenção de mais pessoas, e anunciou projeto para criar,
em Salvador, uma rede de atenção que atenda aos pacientes acometidos por essas doen-
ças. O senhor presidente anunciou que o vereador Hélio Ferreira era o próximo inscrito
e, na oportunidade, parabenizou-o pela reeleição à Presidência do Sindicato dos Rodo-
viários. O vereador parabenizou os líderes comunitários e agradeceu ao presidente. Con-
siderou que eram novos os desafios pela manutenção dos postos de trabalho da
categoria, sobretudo após a integração de modais, e agradeceu aos rodoviários pela ree-
leição. Solidarizou-se com os trabalhadores do transporte metropolitano, que realizaram
um movimento durante o dia, e alertou que a passarela da Estação Mussurunga precisava
ser revista, já que a integração fez aumentar o fluxo de pessoas em circulação. Foi votada
e aprovada licença da vereadora Marcelle Moraes (4 a 6 de outubro) e, na sequência,
foram promulgadas as Resoluções n.s 2.605 a 2.612/17. A vereadora Marta Rodrigues
ressaltou a importância da fala da senhora Mônica Martinelli, bem como a relevância do
debate e da busca de recursos para a causa, e saudou a Sessão em homenagem aos lí-
deres comunitários, afirmando que eles assumem um importante papel na sociedade. O
vereador Orlando Palhinha saudou a senhora Mônica Martinelli e o vereador Odiosvaldo
Vigas pela discussão trazida e respondeu à fala do senhor Aílton Soares, lembrando
evento realizado para enaltecer a figura do líder comunitário. Contou ter estado com su-
perintendente da Caixa Econômica Federal para tratar do iminente fechamento de uni-
dade do banco em Paripe e criticou o fato de nenhum parlamentar baiano do Congresso
Nacional se mobilizar a respeito. Pediu que as lideranças comunitárias agissem e que os
eleitores ficassem atentos aos que vão ao Subúrbio apenas angariar votos, para depois
permitir situações como essa e como o fechamento da Unidade de Pronto-Atendimento
(UPA) de Escada. O vereador Duda Sanches destacou a importância do Setembro Lilás e
elogiou o trabalho da senhora Mônica Martinelli, explicando que as doenças reumatoides
são responsáveis por afastamento do trabalho, algo mais delicado num momento de
crise. Sobre o Outubro Rosa, explicou o trabalho de conscientização a respeito do câncer
de mama promovido pela Prefeitura, afirmando que a campanha tornou-se um vetor de
tratamento e de visibilidade à questão. O vereador Kiki Bispo contestou a fala do senhor
Ailton Soares; salientou o instituto da Tribuna Popular, previsto no Regimento Interno
da CMS, que abre espaço para entidades se expressarem; e solicitou mais respeito aos
vereadores, representantes da soberania popular. Ressaltou a problemática da instalação
de um Colégio da Polícia Militar no lugar do Colégio Dona Leonor Calmon, em Cajazeiras.
O vereador Alexandre Aleluia registrou pesar pelo falecimento do sargento PM Carlos
Cruz, que acabara de ser vítima da violência em Salvador. Em seguida, criticou a exposi-
ção havida no Goethe Institut e anunciou Projeto de Lei para barrar situações como essa.
Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza chamou a atenção de que o momento não era
destinado a registros, mas, a comentários à Tribuna. Em seguida, explicou ter estado na
posse de Arany Santana à Secretaria de Cultura e, por isso, não ter ouvido os oradores
em seus pronunciamentos, tendo conversou com eles depois. Afirmou que as pessoas
com doenças reumáticas sofrem muito e ressaltou a importância da campanha. Disse que
acompanha a luta de alguns desses pacientes, como os que têm lúpus, e que cobra às
autoridades a respeito, mas não vê retorno. Colocou-se à disposição; sugeriu que os ve-
readores pedissem ao secretário da Saúde um centro de referência; e externou apoio aos
líderes comunitários. O edil Hilton Coelho ressaltou a importância da valorização dos lí-
deres comunitários e defendeu que a crise na educação fosse pauta de todos eles. Co-
mentou sobre o programa Nossa Rede, criticando o atraso na entrega do material;
afirmou que o problema do fardamento escolar continuava; e mencionou o problema do
Plano de Carreira dos educadores, criticando a abordagem do prefeito, quanto ao Plano,
nas mesas de negociação. Em comunicação inadiável, o vereador Edvaldo Brito esclareceu
que não praticava militância no desempenho de seu papel parlamentar, o qual se baseava
em sua postura e entendimento sobre as questões; transmitiu a questão vivida pela Escola
Criativa Olodum, que deve mais de 55 mil em IPTU; e salientou que ninguém escapa à
sua visão como professor da área tributária. Verificada falta de quorum, a Sessão foi sus-
pensa por 15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente Isnard
Araújo declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora
regimental. REGISTROS: registro do vereador Leo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                           2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA Nº 069/2017

O DIRETOR ADMINISTRATIVO no uso de suas atribuições, e de conformidade com o Processo
Administrativo nº 180/2017,

RESOLVE:

Art. 1º. Dar conhecimento de que o servidor DALMO LOPES FERNANDES, cad. 3235, renun-
ciou a incorporação à sua remuneração da Estabilidade Econômica de Chefe de Setor FC -
10, pelos motivos expostos no Processo Administrativo nº 180/2017.
Art. 2º. A Coordenação de Recursos Humanos tomará as providências necessária para registro
na ficha funcional do servidor.

GABINETE DA DIRETORIA, em 29 de setembro de 2017

LEONARDO BARUCH
Diretor Administrativo

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 103



104

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 104



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

105

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 105



106

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 106



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

107

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 107



108

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 108



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

109

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 109



110

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 110



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

111

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 111



112

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 112



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

113

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 113



114

Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 114



Quarta-feira, 
4 de Outubro de 2017

115

DOLM 04.10.17_Camara_Template  03/10/2017  20:24  Página 115


